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O presente estudo faz uma abordagem da prática da detenção em Cabo Verde. Apesar de não 
existir informações disponíveis sobre as estatísticas das detenções ilegais em Cabo Verde, a 
verdade é que frequentemente presenciamos situações que nos afiguram, no mínimo, como 
sendo uma privação ilegal da liberdade de outrem. Assim, consciente da existência de um 
número significativo de detenções ilegais, a obtenção dos dados processou-se mediante a 
aplicação de um inquérito por questionário a 28 agentes da Policia Nacional, sendo 24 agentes 
da Piquete da Esquadra da PN do Palmarejo e 4 agentes da Brigada Anti-crime e de 
Investigação Criminal na cidade da Praia. Os resultados deste estudo indicam que as 
detenções ilegais verificadas na Cidade da Praia estão intimamente ligadas ao diminuto 
conhecimento jurídico de quem as efectua.  
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Introdução 
1. Enquadramento e delimitação da investigação  
A liberdade individual sempre foi um dos atributos mais importantes do Homem. É da 
natureza do homem nascer livre. Todavia, essa liberdade parece não ser absoluta, já que como 
membro de uma sociedade é natural que a mesma seja restringida em determinadas situações, 
previamente estabelecidas.  
Tendo em conta esta preocupação a Constituição da República de Cabo Verde (doravante 
CRCV) consagra um conjunto coerente e vasto de princípios e regras em matéria de direitos 
fundamentais, encontrando-se entre eles o direito à liberdade, estatuindo, neste particular, que 
ninguém pode ser preso ou detido, senão nos casos expressamente previsto.  
Efectivamente, a consagração do direito à liberdade não impede que uma pessoa que tenha 
cometido um crime, pondo em risco a vida em comunidade, seja presa ou detida, tirando-lhe a 
liberdade. Entretanto, o que não se pode admitir num Estado de Direito Democrático como o 
nosso, é que essa pessoa seja privado da sua liberdade, por razões meramente arbitrárias ou 
outros motivos, designadamente, deficiente conhecimento jurídico de determinadas entidades, 
sem o mínimo respeito do estipulado na lei para o efeito.  
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A problemática das violações aos direitos fundamentais, mormente, do direito à liberdade, 
vem merecendo, desde algum tempo à esta parte, atenção especial do legislador cabo-
verdiano. De facto, após a independência, sobretudo com o advento da democracia, a 
protecção da liberdade individual, ganha novos contornos, particularmente com à entrada em 
vigor da Constituição de 1992, assim como de importantes leis avulsas, tais como, aquela que 
proíbe a obrigatoriedade da prisão preventiva.  
Outrossim, como é sabido, durante o período do descobrimento até a independência 
(inclusive, pós-independência), as leis e instituições portuguesas vigoraram e continuam, de 
certa forma, a vigorar em Cabo Verde. É o que aconteceu, por exemplo, com o Código de 
Processo Penal português de 1929 (aprovado pelo Decreto 16489 de 15 de Fevereiro e 
mandado vigorar em Cabo Verde pela Portaria nº 19271, de 24 de Janeiro de 1931) que 
vigorou (é certo que com algumas alterações ditadas por leis avulsas) entre nós até 2005, ano 
da entrada em vigor do actual código
1
. 
Por isso, como não deixaria de ser, o presente estudo, além de visitar à legislação daquele 
país, dispõe, do mesmo modo, de um conjunto de opiniões, pareceres e decisões (acórdãos) 
dos doutrinadores e dos tribunais portugueses. Além do mais, como é sobejamente conhecido, 
os estudos específicos nesta matéria são escassos a nível nacional, existindo entretanto várias 
obras em língua portuguesa cujo objecto é o estudo do processo penal, donde resulta a 
necessidade de, no decorrer do trabalho citarmos autores portugueses, brasileiros, entre 
outros, inclusive, em alguns casos, de estudos realizados noutras línguas (alemão, espanhol, 
inglês).  
Apesar disso, como é óbvio, o trabalho centrar-se-á no direito cabo-verdiano, particularmente 
no Código de Processo Penal vigente e na Constituição da República, em função da maior 
parte da matéria em estudo se encontrar regulado naqueles diplomas. A par disto, em jeito de 
colmatar as deficiências de publicações, optou-se por incorporar no trabalho acórdãos do 
Supremo Tribunal de Justiça pertinentes para o caso e, algumas artigos e estudos científicos 
                                               
1 Não deixa de ser curioso o facto de, juridicamente, em determinados âmbitos, Cabo Verde ter mantido leis 
portuguesas temporalmente além de Portugal, pois nesse país surge em 1987 um novo Código de Processo Penal, 
substituindo o de 1929.  
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(dos poucos que existem) realizados pelos juristas cabo-verdianos, como também das opiniões 
proferidas, por conceituados estudiosos da matéria. 
2. Justificação da escolha do tema 
A eleição deste tema para a memória final de curso resulta da necessidade de se, conhecer, de 
um modo mais aprofundado, à prática das detenções em Cabo Verde, particularmente na 
Cidade da Praia. 
A escolha do tema justifica-se ainda pela circunstância de, infelizmente, não ser hábito, entre 
nós, à semelhança do que se passa nos restantes países mais avançados, à publicação de 
estudos doutrinários que possam auxiliar os alunos na interpretação das leis. Não há registo de 
uma obra em livro sobre o tema em estudo em Cabo Verde, sendo referência a este presente 
trabalho, os manuais de autores estrangeiros, sobretudo portugueses, e alguma jurisprudência. 
Assim, pela escassez de estudos do género em Cabo Verde, optou-se por estudar esta 
temática, como forma de também contribuir para o enriquecimento de material bibliográfico 
nacional nesta matéria. 
A actualidade, pertinência e a utilidade do tema para o meio académico e para a comunidade 
em geral constituem razões para a escolha do tema, acrescidos ainda motivos de ordem 
pessoal. Efectivamente, esta constitui uma oportunidade de pôr em prática conhecimentos 
apreendidos na Universidade em matéria de detenção.  
A definição dos objectivos constitui também uma etapa muito importante no processo da 
investigação, uma vez que possibilita-nos definir de forma mais clara o que pretendemos 
alcançar com a realização da pesquisa. Neste sentido, para a nossa pesquisa delineámos os 
seguintes objectivos: 
3. Objectivos do trabalho 
3.1 Objectivo geral 
 Demonstrar que as detenções ilegais em flagrante delito (ou fora de flagrante delito) 
devem-se, em grande parte, à fraca preparação técnica de quem as efectua. 
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3.1.1 Objectivos específicos 
1) Elucidar o carácter excepcional da detenção em nosso sistema jurídico e não a regra 
como parece resultar de certas actuações policiais; 
2) Identificar as causas das ilegalidades em matéria de privação da liberdade física, 
sobretudo quando realizada pelos policias.   
3) Demonstrar que a capacitação/formação adequada dos agentes policiais pode ser a 
chave para reduzir consideravelmente as detenções ilegais. 
4. Pergunta de partida 
 Até que ponto a capacitação dos agentes da PN influencia a diminuição das detenções 
ilegais na Cidade da Praia? 
Uma vez formulada esta pergunta, torna-se necessário elaborar as proposições hipotéticas que 
serão sujeitas à verificação ao longo desta investigação.  
5. Hipótese de investigação 
Hipótese 1: As detenções ilegais verificadas na Cidade da Praia estão intimamente ligadas ao 
diminuto conhecimento jurídico de quem as efectua.  
Hipótese 2: Razões meramente arbitrárias estão na génese das detenções ilegais ocorridas na 
Cidade da Praia.   
Com o intuito de atender aos objectivos propostos neste estudo e com base na fundamentação 
teórica, apresentámos a metodologia que tornou viável a investigação do problema de 
pesquisa. 
6. Metodologia 
 Pesquisa bibliográfica. Como em qualquer trabalho científico, a revisão bibliográfica 
sobre o tema em apreço foi o primeiro passo para a concretização do presente 
trabalho. Lamentamos, porém, a demasiada exposição de autores estrangeiros, estando 
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tal facto directamente relacionado, ao facto de não ser prática entre nós, a publicação 
de manuais académicos.  
 Análise da legislação e jurisprudência.  
 A recolha de dados empíricos realizou-se mediante questionário. Optamos por 
questionário construído com base nos objectivos preconizados e dirigidos aos agentes 
da Policia Nacional, a fim de traçar o nível de preparação técnica desses agentes 
relativamente as regras da detenção previstas no Código de Processo Penal Cabo-
verdiano.  
7. Estrutura 
Para além da introdução, o presente trabalho encontra-se estruturado em 4 capítulos. Por o 
direito à liberdade ser dos mais importantes direitos de qualquer ser humano, estando aliás, 
entre os direitos, liberdades e garantias fundamentais constitucionalmente consagrados, no 
primeiro capítulo, procedemos à clarificação de conceitos básicos que nos afiguraram 
relevantes para uma melhor compreensão do trabalho.  
O segundo capítulo incide de modo particular sobre a figura da detenção no Código de 
Processo Penal cabo-verdiano, discorrendo, de forma especial sobre o conceito e a natureza 
jurídica da detenção, com o propósito de distingui-la de outras figuras também elas restritivas 
da liberdade e, nessa medida também ter em atenção o regime jurídico do instituto na 
perspectiva do direito comparado.  
Igualmente, analisamos, ainda que de forma sucinta, as duas modalidades da detenção, 
enfatizando as suas principais diferenças, designadamente quanto aos requisitos objectivos, 
pessoas com competência para as efectuar e a relevância ou não da natureza do crime para se 
determinar o cabimento ou não detenção numa ou noutra modalidade, e por fim, as 
finalidades e o seu prazo máximo de duração. O capítulo abarca também, o regime jurídico da 
entrada em domicílio para se efectuar a detenção e a problemática cada vez mais frequente da 
aplicação do Termo de Identidade e Residência, por parte dos órgãos de polícia criminal.  
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No terceiro capítulo apresentamos os meios de reacção contra as detenções ilegais, mormente 
do habeas corpus, discorrendo de forma particular sobre a pretensa origem do instituto, a sua 
natureza jurídica, que diga-se, desde já, ainda hoje é susceptível de alguma controvérsia 
doutrinária, seus fundamentos, assim como o procedimento e a consequente decisão sobre o 
pedido.  
No quarto e último capítulo procedemos à análise e interpretação dos dados empíricos, 
referentes à detenção e a sua prática em Cabo Verde – o caso particular da Cidade da Praia.  
Finalmente, nas considerações finais descrevemos as avaliações e conclusões que sintetizam 
todo o percurso, dando ênfase aos aspectos mais importantes, apresentamos as referências 
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Capítulo 1 
O direito à liberdade enquanto direito fundamental 
Não é pretensão do estudo que se segue esgotar a análise em torno dos direitos fundamentais, 
pelo contrário, interessa-nos mais indagar sobre a forma como é que tais direitos podem ser 
restringidos. De qualquer forma, não deixa de ser verdade, que o estudo do tema das 
restrições aos direitos fundamentais, pressupõe, quase sempre, uma abordagem, ainda que 
introdutória, dos direitos fundamentais, de modo que, entendemos ser mais prudente proceder, 
neste capítulo, a clarificação de alguns conceitos considerados elementares para melhor 
compreensão do trabalho.  
1. Conceito de Direitos fundamentais 
Para CANOTILHO (2003:377), «os direitos fundamentais são aqueles direitos jurídico-
positivamente vigentes numa ordem constitucional». Nesta perspectiva, sublinha o autor que 
não há direitos fundamentais fora Constituição, embora o mesmo reconheça, a existência 
desses direitos, fora do seu catálogo normal. Poder-se-ia, ainda, dizer com CRUZ 
VILALLON apud CANOTILHO (2003: 377) que, «onde não existir Constituição não haverá 
direitos fundamentais».  
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Já VIERA DE ANDRADE (2004), alicerçando a sua posição no n.º 1 do artigo 16.º da 
Constituição da Republica Portuguesa, defende que é possível a existência de outros direitos 
fundamentais em leis ordinárias ou em normas internacionais, e ainda, por maioria de razão, 
em preceitos constantes de outras partes da Constituição.   
A mesma posição partilha MIRANDA (2000), sustentando que os direitos fundamentais não 
se resumem apenas aos direitos declarados pelo legislador constituinte, mas também aos 
direitos resultantes da constituição dominante, da ideia do direito, do sentimento colectivo. 
Por isso, adverte o autor que não se deve delimitar os direitos fundamentais apenas a aqueles 
que estão consagrados na Constituição, pois um tal posicionamento, seria o mesmo que 
admitir uma não consagração, ou uma consagração insuficiente.  
Não vamos entrar nesse debate, em função do objecto do estudo – detenção e a sua prática em 
Cabo Verde – e o tempo disponível não nos permitir uma análise mais aprofundada. De todo 
modo, em nosso entender, parece que a enumeração constitucional, em vez de delimitar, abre 
porta a outros direitos fundamentais, pois se repararmos, a própria Constituição da República 
de Cabo Verde, no n.º 1 do artigo 17.º estatui que «as leis ou convenções internacionais 
poderão consagrar direitos, liberdades e garantias não previstos na Constituição», dando a 
entender a possibilidade de existência de tais direitos fora da nossa Lei Magna.  
2. Tipos de restrições aos direitos fundamentais 
Hoje, é praticamente unânime o reconhecimento de que os direitos fundamentais não são 
absolutos. Aliás, já a declaração Francesa de 1789 estabelecia que os direitos têm como 
limites os direitos de outros membros da sociedade e que estes limites apenas poderiam ser 
determinados por lei
2
. De facto quando se manuseia o texto constitucional, observa-se 
claramente que tais direitos estão sujeitos a restrições. Assim, por exemplo, quando o artigo 
30.º n.º 3 da CRCV permite que uma pessoa seja detida em flagrante delito, está-se a 
restringir o direito fundamental à liberdade individual. 
                                               
2 O artigo 4.º da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão estatui assim: «a liberdade consiste em poder 
fazer tudo aquilo que não prejudique outrem: assim, o exercício dos direitos naturais de cada homem não tem 
por limites senão os que asseguram aos outros membros da sociedade o gozo dos mesmos direitos. Estes limites 
apenas podem ser determinados por lei». 
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Não há problemas, pois, em admitir-se restrições aos direitos fundamentais. As controvérsias 
surgem unicamente com relação às questões referentes ao conteúdo, alcance e limites das 
restrições, bem como quanto à distinção entre restrição e figuras afins. Efectivamente, para 
melhor compreender à abrangência do conceito da restrição faz-se necessário distingui-la de 
outras realidades. Assim procede, por exemplo, MIRANDA (2000: 329): 
(…) A restrição tem que ver com o direito em si, com a sua extensão objectiva; o 
limite ao exercício de direitos contende com a sua manifestação, com o modo de se 
exteriorizar através da prática do seu titular. A restrição afecta certo direito, envolve 
a sua compressão ou de outro prisma, a amputação de faculdades que, a priori, 
estariam nele compreendidas; limite reporta-se a qualquer direito.». (…) «A 
restrição atinge um direito a título permanente, e sempre apenas parcialmente; a 
suspensão, provocada por situações de necessidade, atinge um direito a título 
transitório, equivale a um eclipse. A restrição apaga uma parcela potencial do 
direito; a suspensão paralisa ou impede, durante algum tempo, o seu exercício, no 
todo ou em parte. 
Por restrição de um direito deve entender-se, na óptica de ALEXY (1986: 272), como toda 
interpretação e aplicação do direito que conduza a uma exclusão da protecção jus 
fundamental.  
Na maior parte dos manuais relativos aos direitos fundamentais, nos capítulos reservados ao 
regime especial dos mesmos, mais concretamente ao seu regime de restrição, logo a seguir a 
explicação de que tais direitos não são ilimitados, segue-se a classificação dos diversos tipos 
de restrições. As qualificações variam de autor para autor, mas fundo o que todos eles querem 
enfatizar é que há basicamente três espécies de restrições: restrições directamente 
constitucionais e restrições indirectamente constitucionais consoantes sejam levadas a cabo 
por normas constitucionais ou por normas infraconstitucionais, assim como, restrições não 
expressamente autorizadas pela Constituição.  
Nesta lógica de raciocínio, haverá restrições directamente constitucionais, como refere 
CANOTILHO (2003:450), quando «a própria lei constitucional procede, de forma expressa, a 
um primeiro recorte restritivo do conteúdo juridicamente garantido de um direito 
fundamental». Por exemplo, o artigo 53.º n.º 1 da CRCV restringe a liberdade de reunião, 
proibindo as manifestações violentas ou armadas. Neste caso, como se pode ver, é a própria 
Constituição que autoriza de forma expressa a restrição, ao referir claramente «reunião 
pacífica e sem arma»: excluindo portanto, as manifestações ou reuniões não pacíficas. 
Detenção e a sua prática em Cabo Verde  
O caso particular da Cidade da Praia  
20/89 
Igualmente, de acordo com o mencionado autor, fala-se em restrições indirectamente 
constitucionais, «quando a Constituição autoriza a lei a estabelecer restrições ao conteúdo 
juridicamente garantido de um direito». 
Finalmente, o autor, seguindo as considerações da doutrina, esclarece, que haverá restrições 
não expressamente autorizadas pela Constituição, «quando se restringe o conteúdo 
juridicamente garantido de um direito sem qualquer autorização constitucional expressa».  
2.1 Restrição ao direito à liberdade 
Na sequência da exposição feita sobre as diferentes tipologias de restrição dos direitos 
fundamentais, entendemos por bem tecer algumas considerações sobre as restrições ao direito 
à liberdade.  
A liberdade que está em causa no artigo 30.º n.º 1 da Constituição é a liberdade física, 
entendido como liberdade de movimento corpóreos (de ir e vir), liberdade ambulatória ou de 
locomoção, ou seja, aquilo que CANOTILHO e MOREIRA (2007:478), comentando o artigo 
correspondente da Constituição da República Portuguesa, chamam de «o direito a não ser 
detido, aprisionado, ou de qualquer modo fisicamente confinado a um determinado espaço, ou 
impedido de se movimentar».   
Efectivamente, a liberdade constitui a regra em nosso ordenamento jurídico e todas as formas 
de restrição são excepcionais, vigorando neste particular a regra segundo a qual «ninguém 
pode ser total ou parcialmente privado da sua liberdade, a não ser em consequência de 
sentença judicial condenatória pela prática de actos puníveis por lei com pena de prisão ou de 
aplicação judicial de medida de segurança prevista na lei» (art. 30.º n.º 2 CRCV).  
Note-se, porém, que, por um lado, o princípio previsto no n.º 2 do citado artigo constitui uma 
excepção ao direito à liberdade, por outro lado, constitui a regra em matéria de restrições 
daquele direito, ou seja, todas as outras formas de restrição do direito à liberdade, que não 
sejam motivadas por uma sentença judicial condenatória, são tidas como excepção àquele 
princípio (constitui uma espécie de excepção da excepção). Aliás, é o próprio n.º 3 que vem 
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caracterizá-las neste sentido, ao referir que «exceptua-se do princípio estabelecido no número 
anterior (…)» todas as formas de privação de liberdade elencadas nas suas diversas alíneas. 
Por isso, rigorosamente falando, a detenção, assim como todas as outras formas de privação 
da liberdade não resultantes de sentença condenatória, constitui excepção ao direito à 
liberdade, como também por arrastamento, excepção ao princípio de que a privação da 
liberdade deve resultar de uma sentença judicial condenatória, existindo, portanto dois níveis 
de excepções. 
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Capítulo 2  
Detenção no CPP Cabo-verdiano 
No capítulo anterior falamos, ainda que sumariamente, do conceito de direitos fundamentais e 
da forma como podem ser restringidos, por agora iremos discorrer sobre alguns aspectos 
relacionados com o regime da detenção cautelar no Código Processo Penal cabo-verdiano.  
Como acabamos de referir a Constituição da República só admite a privação da liberdade 
como consequência do cumprimento de uma pena de prisão ou medida de segurança. Apesar 
disso, como também já se referiu, o legislador constitucional pôs limite a tal princípio, sem os 
quais muitos dos objectivos pretendidos pelo processo criminal estariam em causa, pois que 
se permitiria que, nalguns casos, os infractores subtraíssem a acção da justiça.  
Por isso, a Constituição também permite, a privação da liberdade fora daqueles casos, 
nomeadamente, em virtude de detenção em flagrante delito; detenção por fortes indícios da 
prática de crime doloso a que corresponda pena de prisão, cujo limite máximo seja superior a 
3 anos; detenção de pessoa que tenha penetrado ou permaneça irregularmente no território 
nacional ou contra quem esteja em curso processo de extradição ou de expulsão, detenção de 
suspeitos, para efeitos de identificação, entre outras.  
Detenção e a sua prática em Cabo Verde  
O caso particular da Cidade da Praia  
23/89 
Entretanto, dada a natureza do estudo e ao tempo disponível, limitamo-nos a debruçar tão-
somente sobre as detenções resultantes do cometimento de infracções qualificados na lei 
substantiva como crime.  
1. Conceito e natureza jurídica da detenção 
O Código de Processo Penal no artigo 264º define a detenção como sendo o acto de privação 
da liberdade, por um período nunca superior a 48 horas.  
A figura de detenção corresponde do ponto de vista substantivo, uma causa de justificação, na 
medida em que se traduz no exercício de um poder legitimado por lei, sendo uma daquelas 
causas de justificação que não estão no Código Penal, mas sim no Código de Processo Penal, 
dentro do regime de catálogo aberto das causas de justificação (art. 35º CP). Nesta linha de 
pensamento, BELEZA (1980) sustenta que a detenção em flagrante delito funciona como 
causa de justificação, porque, em princípio, as pessoas comuns não podem andar a prender-se 
umas as outras, porque se o fizerem estarão a cometer, por exemplo, um crime de sequestro. 
Simplesmente tendo uma disposição legal que o autoriza a fazer isso, aí deixa de ser ilícito 
esse acto, porque elas estão no exercício de um direito.  
No campo do processo penal e delimitando o objecto do presente estudo, a detenção constitui 
uma das medidas cautelares processuais previstas no Código de Processo Penal e, com a sua 
aplicação, pretende-se, como refere ALMEIDA (2006:48), 
Não sancionar, nem necessariamente confinar uma pessoa a um determinado espaço 
físico, mas tão-só deter, no sentido de parar o seu comportamento e garantir a sua 
apresentação à entidade competente para apreciar e absolver ou punir, no exercício 
da autoridade do Estado.  
É interessante notar, o facto de no Código de 1929, os institutos da detenção e da prisão 
preventiva se identificarem, quer ao nível da legislação, como também doutrinário, 
correspondendo, do ponto de vista do processo penal, de acordo com FERREIRA (1981:383), 
«prisão com fins processuais anterior a condenação».  
Entretanto, na sequência da revisão da constitucional ocorrida em 1999 autonomizou-se a 
categoria jurídico-penal da detenção, deixando de existir «prisão preventiva em flagrante 
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. O que poderá verificar-se é que a detenção em flagrante delito seja transformada em 
prisão preventiva. 
Além da terminologia, o regime da detenção previsto no actual CPP em pouco difere daquele 
constante no CPP/29. No decorrer do estudo, iremos apontar as principais diferenças entre 
esses dois códigos, por agora torna-se imperioso distinguir a detenção de outros institutos, 
também eles privativas da liberdade individual.   
1.2 Detenção e figuras afins 
Na sequência dessa definição e, tendo em conta que existem outras figuras privativas da 
liberdade individual, entendemos ser importante distinguir a detenção – objecto do nosso 
estudo – das restantes realidades.  
1.2.1 Detenção para identificação de suspeitos 
O Código de Processo Penal (art. 259.º) enumera taxativamente as «medidas cautelares 
processuais», que as autoridades judiciárias e judiciais estão autorizadas a adoptar para 
assegurar o normal andamento do processo-crime, estando incluídas a detenção, as medidas 
de coacção pessoal e as medidas de garantia patrimonial.  
Segundo FONSECA (2003), autor material do Ante-projecto do Código de Processo Penal 
Cabo-verdiano, a junção daquelas três medidas sob a designação de «medidas cautelares 
processuais» tem a função emblemática de caracterizar a sua comum natureza jurídica, o que 
nomeadamente as distingue de outra figura, também restritiva da liberdade individual que é a 
detenção para a identificação de suspeito. 
Ora, não constitui objecto deste trabalho analisar pormenorizadamente todas as medidas 
cautelares processuais previstas no CPP, muito menos se pretende analisar as medidas 
preventivas, tão-só pretende-se distinguir a detenção de outras figuras também elas restritivas 
da liberdade.  
                                               
3 Designação constante na versão originária da CRCV 1992.  
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Por isso, sem delongas, podemos dizer que a distinção entre a detenção cautelar e a detenção 
para identificação de suspeitos reside essencialmente nas suas finalidades já que, como ensina 
MARQUES DA SILVA (2008:262) ambas são medidas precárias.  
Neste sentido, a detenção como medida cautelar processual tem como finalidades as indicadas 
no artigo 264.º
4
 e, pretende-se com ela, designadamente: submeter o detido a julgamento sob 
a forma sumária ou garantir a sua presença ao juiz competente para o primeiro interrogatório 
judicial ou para a aplicação de uma medida de coacção pessoal; assegurar a presença imediata 
do detido perante as autoridades judiciárias em acto processual, entre outras.  
Pelo contrário, a medida prevista no art. 228.º, num primeiro momento tem por finalidade a 
identificação coactiva de suspeito, e só pode levar a detenção (diga-se desde já, por um 
período nunca superior a 3 horas) caso o suspeito não for capaz de identificar ou se recuse 
ilegitimamente a fazê-lo.  
Relativamente a este aspecto, é preciso dizer que, não obstante o suspeito ser, para efeito da 
nossa lei processual, «todo aquele relativamente ao qual exista indício sério de que cometeu 
ou se prepara para cometer um crime, ou que nele participou ou se prepara para participar», 
(art.74.º n.º 1) e o 228.º n.º 1 referir-se expressamente «suspeito da prática de um facto 
punível»
5
, a verdade é que a detenção para efeitos de identificação, também pode ser usada 
também contra aqueles a quem não caberia a qualificação legal de suspeito de actividade 
criminal.  
Neste sentido, estão sujeitos a tal medida, tanto as pessoas qualificadas como suspeito nos 
termos do art. 74.º n.º 1, assim como, as pessoas contra as quais não há suspeitas de crime, 
mas tão só suspeita da prática de irregularidades administrativas, designadamente, por ter 
penetrado ou permanecido ilegalmente no território nacional.  
                                               
4 A partir de agora, sempre que se cite disposição legal sem menção de diploma, entende-se que ela pertence ao 
Código de Processo Penal vigente.  
5 Aliás a própria Constituição fala em suspeitos sem se especificar o âmbito de aplicação da medida, como 
também não concretiza o seu conceito, deixando tal tarefa e as demais condições a critério da lei ordinária (art. 
30.º n.º 3, alínea h) CRCV) 
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De realçar ainda, que apenas a impossibilidade de identificação, conforme indicado no n.º 2 
do citado preceito, legitimam os órgãos de polícia criminal à conduzir o suspeito ao posto 
policial mais próximo e obrigá-lo a permanecer ali pelo tempo estritamente indispensável a 
identificação, em caso algum superior a 3 horas
6
 (n.º 5, art. 228.º), realizando em caso de 
necessidade, provas dactiloscópicas, fotográficas, de reconhecimento físico ou outras de 
natureza análogas. 
Quanto as finalidades a alcançar com a identificação do suspeito o preceito não as indica 
expressamente. Contudo deve-se ter em conta que tal medida está prevista entre aquelas em 
que o legislador denominou de «Medidas Preventivas» (artigos 226.º e seguintes), e cremos, 
que com a sua adopção, pretende apenas confirmar a identidade de pessoas provavelmente 
relacionadas com um crime ou com uma qualquer irregularidade administrativa, para a partir 
de tal verificação poder responsabilizá-la. De resto, como refere HENRIQUES (1996: 35), a 
detenção para efeitos de identificação de suspeitos não constitui uma medida detentiva (por 
isso mesmo, não integra o elenco previsto no art. 264.º), devendo visar exclusivamente uma 
identificação não conseguida de outro modo, cessando logo que esse objectivo seja alcançado. 
A detenção de suspeitos para efeitos de identificação foi introduzida, entre nós, através da 
primeira revisão ordinária da Constituição de 1992 ocorrida em 1999 e a sua consagração, 
primeiro na Constituição e só depois na lei processual, evitou discussões doutrinárias, como 
também jurisprudenciais, sobre a sua constitucionalidade, semelhantes aquelas que se faziam 
sentir em Portugal aquando da sua introdução no CPP Português de 1987
7
.   
1.2.2 Prisão preventiva 
Da mesma forma achámos relevante distinguir a detenção da prisão preventiva, isto porque, 
em linguagem comum utiliza-se o termo «prisão» para referir qualquer situação de privação 
da liberdade, quer se trate de prisão propriamente dita (prisão-pena), quer se trate de detenção 
ou mesmo de prisão preventiva. Entretanto, a orientação da lei processual penal, e de certa 
                                               
6 É preciso sublinhar, ainda, que terminado tal lapso de tempo, ainda que não tenha sido feita a identificação 
cabal ou, pelo contrário, resultar da identificação, a prática de determinado crime pelo suspeito, este deve ser 
devolvido a sua situação de liberdade ambulatória.  
7 Em Portugal, quando essa medida foi introduzida no CPP, a sua constitucionalidade foi controvertida, em 
virtude de ao tempo, a constituição daquele país não a prever.  
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forma da própria Constituição, não é essa, pelo que convém sermos rigorosos na terminologia 
utilizada.  
De facto, não raras vezes, quando uma pessoa é surpreendida a cometer um crime, diz-se em 
linguagem comum que ela foi «presa» pela polícia. Aliás durante muito tempo, essa confusão 
fazia-se sentir na própria legislação. Como já referimos, na vigência do Código de Processo 
Penal 1929, assim como, da própria Constituição de 1980 e 1992 (pelo menos até a revisão 
ordinária ocorrida em 1999) a detenção com fins processuais não se autonomizava da prisão 
preventiva.  
Todavia, actualmente, apesar de corresponderem a uma privação imediata e fáctica da 
liberdade de alguém, a detenção e a prisão preventiva
8
 são figuras diferentes, quer ao nível 
constitucional, quer ao nível do processo penal, podendo a distinção ser feita em vários 
aspectos, designadamente quanto à competência para as ordenar, para conhecer o pedido de 
habeas corpus, quanto aos sujeitos passivos, quanto à finalidade e ainda, quanto a duração de 
cada um dos institutos.  
Como veremos, a detenção pode ocorrer em qualquer fase e pode, inclusivamente, ter lugar 
antes de instaurado um processo, como por exemplo, acontece com a detenção em flagrante 
delito. A prisão preventiva por sua vez é uma medida de coacção tomado num processo, 
prevista no art. 290.º CPP que, portanto supõe sempre um processo em curso. 
De igual forma, a figura da detenção persegue as finalidades já mencionadas e que mais 
adiante serão desenvolvidas, ao passo que com a aplicação da prisão preventiva pretende-se, 
nomeadamente, evitar a fuga do arguido ou a destruição das provas e, só pode ser aplicada 
caso as restantes medidas de coacção se revelarem insuficientes.  
No que se refere à competência, a detenção tanto pode ser aplicada por autoridades judiciárias 
(juiz ou MP), entidades policiais como também por qualquer outra pessoa; contrapondo-se 
com a prisão preventiva que é da exclusiva competência do juiz (art. 290.º n.º 1).  
                                               
8
 Sobre a distinção entre a detenção e a prisão preventiva, Cfr, entre outros, MAIA GONÇALVES (2001), 
ALBUQUERQUE (2009: 674) 
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Quanto aos sujeitos passivos: No caso da prisão preventiva, por ser uma medida de coacção, a 
sua aplicação implica obrigatoriamente que a pessoa já tenha sido constituída como arguida, 
art. 261.º n.º 1. A detenção, por sua vez, pode ser aplicada ao arguido, como também a 
qualquer suspeito e, inclusive, a meros intervenientes processuais.  
E finalmente, seguem regime de prazos diferentes: a detenção não pode ultrapassar 48 horas; 
a prisão preventiva contabiliza-se em meses e anos (embora, nunca superior a 36 meses), e 
não em horas, como resulta do art. 279.º.  
Tendo feito a clarificação de conceitos considerados pertinentes para melhor compreensão do 
trabalho, e tendo inclusive, distinguido a detenção de outros institutos privativos da liberdade 
individual, por ora interessa-nos discorrer sobre as duas modalidades de detenção – em 
flagrante delito (art. 265º e seguintes) e fora de flagrante delito (art. 268º e seguintes) – 
previstas no Código de Processo Penal.   
2. Detenção em flagrante delito  
2.1 Conceito de flagrante delito  
Embora seja frequente associarmos o conceito de flagrante delito com a ideia de visibilidade 
do crime, a verdade é que o Código de Processo Penal apresenta uma noção mais alargado. 
Assim nos termos do art. 266.º: 
(1) É flagrante delito todo o facto que se está a cometer; (2) considerar-se-á ainda 
flagrante delito o facto punível que se acabou de cometer; (3) presumir-se-á 
igualmente flagrante delito o caso em que o infractor for, logo após a infracção, 
perseguido por qualquer pessoa, ou encontrado a seguir a prática da infracção com 
objectos ou sinais que mostrem claramente que acabou de o cometer ou de nele 
participar.  
Desta definição legal, a doutrina têm distinguido três categorias de flagrante delito
9
: flagrante 
delito em sentido próprio, quase flagrante delito e presunção de flagrante delito.  
Na primeira modalidade – flagrante delito em sentido próprio – o agente é surpreendido a 
cometer o crime. Têm-se entendido que, constitui seu elemento essencial a actualidade e não 
                                               
9 Cfr. Entre outros, MARQUES DA SILVA (2008: 26), PINTO (1998: 48). 
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a visibilidade da prática do crime
10
. Esta é a posição que, em Portugal, parece prevalecer. 
Assim por exemplo, SOUSA (1985: 42), GASPAR (1997: 366), MARQUES DA SILVA 
(2008: 266). Como ensina este último, o «quid proprium do flagrante delito consiste na 
actualidade e evidência probatória», ou seja, a actualidade e a presença de testemunhas na 
execução do crime é que caracterizam o flagrante delito e que por isso, sempre que o crime 
for presenciado, mas o agente não for imediatamente detido, não pode sê-lo ulteriormente 
com fundamento em flagrante delito.  
Na segunda modalidade – quase flagrante delito – o agente já não está a cometer o crime, 
mas é surpreendido logo no momento em que findou a execução, mas sempre ainda no local 
da infracção em momento no qual a evidência da infracção e do seu autor deriva directamente 
da própria surpresa. Efectivamente o quase flagrante delito abrange apenas o facto que se 
acabou de cometer sem intervalo algum. Assim, já não corresponderá a esta modalidade de 
flagrante delito, um caso em que alguém agrida outrem numa esquina e é encontrado passado 
algum tempo num bar do outro lado da rua, numa situação alheia ao cometimento do crime. 
A terceira modalidade de flagrante delito é designada pela doutrina como presunção de 
flagrante delito e tem lugar quando o agente é perseguido por qualquer pessoa ou é 
encontrado a seguir a prática ao crime com objectos ou sinais que mostrem claramente que 
cometeu ou participou nele.  
Segundo ROBALO (1998: 50), o que nos permite distinguir o quase flagrante delito da 
presunção do flagrante delito, é o critério cronológico, ou seja, no quase flagrante delito a 
surpresa do agente dá-se no momento em que findou a execução, e no local da infracção. Já 
na presunção do flagrante delito o agente é surpreendido e detido fora desse local. Poder-se-ia 
dizer ainda, na esteira de PINTO (1998: 50) que na presunção de flagrante delito «não existe a 
visibilidade e actualidade próprias do momento da comissão do crime, mas antes o seu 
prolongamento normativo por referencia as duas situações objectivas», isto é, o agente ser 
imediatamente após a execução do crime perseguido por qualquer pessoa, ou encontrado, 
ainda que sem perseguição, também logo a seguir a prática do crime, com sinais ou objectos 
evidentes da autoria do mesmo. 
                                               
10 Em termos diferentes posiciona PINTO (1998: 48) considerando como elementos essenciais do flagrante 
delito em sentido próprio a actualidade do crime e a sua visibilidade. 
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Por sua vez, o n.º 4 do artigo 266.º prevê a regra de delimitação dos casos de flagrante delito 
para os crimes permanentes, segundo a qual nestes crimes «o estado de flagrante delito só 
persistirá enquanto se mantiverem sinais que mostrem claramente que o crime está a ser 
cometido e o agente está nele a participar.  
Os crimes permanentes, como ensina FIGUEIREDO DIAS (2007: 304) «são aqueles cuja 
consumação se prolonga no tempo, por vontade do seu autor», sendo por isso, possível, de 
acordo com PINTO (1998: 55) identificar para além do momento da consumação um período 
de consumação material, ou seja uma situação de permanente lesão do bem jurídico após o 
momento consumativo.  
Neste sentido, a principal característica do crime permanente é a possibilidade do agente 
poder fazer cessar sua actividade delituosa a qualquer momento, como realça MARQUES DA 
SILVA (1998: 267): 
No crime permanente a consumação só cessa mediante um acto de sentido contrário, 
ou seja, que ponha termo a uma situação antijurídica que se arrasta no tempo e 
restitua o bem jurídico ofendido à situação anterior à do inicio da execução; a 
consumação inicia-se com o acto de execução mas arrasta-se no tempo e só cessa 
com um acto que lhe ponha termo.  
2.2 Competência para efectuar detenção em flagrante delito 
Conforme reza o n.º 1 do artigo 265.º «em flagrante delito por crime punível com pena de 
prisão, ainda que com pena alternativa de multa, qualquer autoridade judiciária ou entidade 
policial deverá e qualquer pessoa poderá, se uma daquelas entidades não estiver presente e 
nem puder ser chamado em tempo útil, proceder à detenção».  
Da análise deste número, duas notas merecem o nosso destaque. A primeira prende-se com à 
circunstância da lei restringir a detenção em flagrante delito apenas aos crimes puníveis com 
pena de prisão
11
 (se bem, como demonstraremos mais adiante, nem todos os crimes puníveis 
com pena de prisão são susceptíveis de detenção em flagrante delito), excluindo, desde logo, 
                                               
11 Também no CPP/29, a regra é de que apenas os crimes puníveis com pena de prisão dão lugar a detenção do 
infractor em flagrante delito, embora a admita por facto que não corresponda pena de prisão, sempre que se 
tratar, nomeadamente, de arguidos em liberdade provisória ou condenados em liberdade condicional que tenham 
infringido as obrigações a que estejam sujeitos (art. 287.º CPP/29 
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desse expediente, aqueles puníveis exclusivamente com pena de multa
12
. E a segunda, 
também ela importante, diz respeito ao facto de ser obrigatória para as autoridades judiciárias 
e entidade policial e ser facultativa
13
 para as demais pessoas efectuar a detenção em flagrante 
delito do agente do crime. Neste último caso, a pessoa que tiver procedido a detenção deve 
entregar imediatamente o detido a uma autoridade judiciária ou entidade policial, a qual deve 
redigir um auto sumário de entrega (art. 265.º n.º 2).  
Em qualquer caso, porém, quer se trate de uma obrigação legal ou mera faculdade, nos parece 
que, toda a detenção em flagrante delito está sujeita obrigatoriamente a decisão judicial de 
validação ou não da mesma, no prazo máximo de 48 horas
14
 (art. 31.º n.º 1, alínea d) da 
CRCV).  
De realçar ainda que, a não efectivação detenção em flagrante delito, quando obrigatória, 
pode fazer incorrer a pessoa cujo dever o impunha deter o suspeito, no crime previsto no 
artigo 330.º, n.º 1
15
 do Código Penal.  
2.3 Sujeito passivo da detenção em flagrante delito 
O sujeito passivo da detenção em flagrante delito é o autor do crime. Nesta medida, a regra é 
no sentido de que qualquer pessoa pode ou deve ser detido em flagrante delito, salvo algumas 
excepções previstas na lei.  
De facto, existem algumas situações em que, apesar do estado de flagrante delito, não poderá 
haver detenção, optando, a lei, por submeter a regime especial determinadas categorias de 
pessoas. Note-se porém, que nuns casos a proibição de detenção em flagrante delito é 
absoluta e noutros relativa.  
                                               
12No Código Penal encontramos crimes puníveis com pena prisão; outros puníveis com pena de prisão, e em 
alternativa por multa, sendo raros os puníveis apenas com pena de multa. De entre estas categorias, são de 
mencionar, os previstos nos artigos 190.º, 341.º e 349.º. 
13 Cremos, que a detenção facultativa por qualquer pessoa também tem lugar em flagrante delito do crime semi-
público, não se encontrando a faculdade legal restringida à detenção em flagrante delito do crime público; o 
mesmo não se podendo dizer, por exemplo, relativamente denúncia facultativa, que iremos analisar mais 
adiante, em que o CPP restringe essa possibilidade, apenas aos crimes de natureza pública (art. 60.º n.º 3) 
14 Este aspecto será desenvolvido, de forma mais aprofundado, aquando da análise das finalidades da detenção.  
15 «O funcionário que, contra o direito e com a intenção ou a consciência de prejudicar ou beneficiar alguém, 
promover ou não promover, conduzir ou deixar de conduzir, decidir ou não decidir, ou praticar ou não praticar 
acto, em inquérito processual, processo jurisdicional, disciplinar ou por contra-ordenação, será punido com pena 
de prisão de 1 a 4 anos».  
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Assim, o Presidente da Republica não pode em nenhum caso ser detido em flagrante delito, 
assim como, fora de flagrante delito (art. 133.º CRCV). Há neste caso, proibição absoluta.  
Quanto ao Primeiro-ministro, restantes membros do governo e os deputados, dispõem de um 
tratamento idêntico relativamente ao regime da detenção, segundo o qual só podem ser 
detidos, em flagrante delito por crime a que corresponda pena de prisão, cujo limite máximo 
seja superior a 3 anos e, fora de flagrante delito, quando a Assembleia Nacional 
expressamente a autorize (arts. 170.º, n.º 2 e 199.º, n.º 1, da CRCV). Nestes casos, a proibição 
é relativa, na medida em que, apesar de não admitir a detenção em flagrante delito, quando o 
crime cometido por tais autoridades seja punível com pena inferior a 3 anos, já o permite nos 
crimes mais graves.  
Inimputáveis (menores de 16 anos)  
Nos termos do artigo 17.º CP «apenas são susceptíveis de responsabilidade criminal os 
indivíduos que tenham completado os dezasseis anos de idade». Por sua vez, o art. 261.º, n.º 3 
CPP prevê, que «nenhuma medida cautelar processual (incluindo, portanto a detenção) será 
aplicada quando houver fundadas razões para crer que o facto punível foi cometido ao abrigo 
de uma causa de exclusão da ilicitude, ou que exista causa de desculpa…».  
De facto, parece-nos que os menores de 16 anos não podem ser detidos, pelo menos, não com 
o propósito da realização de algumas das finalidades da detenção previstas no artigo 264º. 
Assim, não se pode deter um menor que tenha praticado determinado facto típico (diga-se, 
desde já, factos qualificados na lei como crime, mas que por faltar um dos elementos – culpa 
– constitutivos do crime, não se pode, em rigor, considerá-lo como crime), por exemplo, 
tendo em vista o seu julgamento em processo sumário.  
O que acabamos de dizer não impede, que o menor que tenha praticado um ilícito – típico 
possa, em determinadas circunstâncias, ver a sua liberdade física ser restringida.  
De facto, tais comportamentos não deixam de ter uma tutela estadual, existindo aliás neste 
particular, a Medidas Tutelar Sócio – Educativa (aprovado pelo Decreto - Legislativo n.º 
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2/2006), que define o regime aplicável a indivíduos com idades compreendidas entre os 12 e 
16 anos que tenham praticado um facto qualificado na lei como crime.  
Neste sentido, aqueles que ainda não tiverem adquirido a maioridade penal (16 anos) podem 
ser detidos, nomeadamente, em flagrante delito, por prática de facto qualificado na lei como 
crime, punível com pena de prisão, a fim de ser apresentado ao juiz para interrogatório ou para 
aplicação de uma medida cautelar, no prazo máximo de 24 horas
16
 e, bem assim, fora de 
flagrante delito, por crime público punível com pena de prisão cujo limite máximo seja 
superior a 3 anos. Neste caso a detenção não pode ser superior a 12 horas.  
2.4 Relação entre a detenção em flagrante delito e a natureza dos 
crimes 
Ora, nas hipóteses de detenção em flagrante delito é importante ter em conta, entre outras 
coisas, a natureza do crime cometido, na medida em que as situações diferem consoante 
estejam em causa, crimes de uma ou de outra natureza.  
De facto, constitui um dos aspectos essenciais do presente trabalho analisar a relação existente 
entre a natureza do crime e a detenção. O Código Penal classifica os crimes dentro de uma 
trilogia bem conhecida: crimes públicos, semipúblicos e particulares
17
, mas distinção entre 
uma e outra não estão expressamente previstos na lei.  
As diferenças entre estes crimes residem basicamente no bem jurídico protegido por cada um 
deles, assim como no interesse da ordem jurídica em responsabilizar criminalmente os seus 
agentes.  
Segundo PINTO (1998: 84), os crimes públicos «são aqueles em que o procedimento criminal 
não está dependente na sua tramitação, em momento algum, por actos de outros sujeitos 
processuais, que não seja o MP». Nestes crimes o MP pode promover o processo sem 
                                               
16 Repare que o regime de detenção previsto nesse diploma, difere do regime geral constante no CPP, não só 
quanto a finalidade como também quanto ao prazo de duração máxima da detenção.  
17O nosso CP (ao contrário, de muitos outros, tais como o CP português que indica a natureza processual semi-
pública ou particular do crime caso a caso) reservou um capítulo destinado ao leque dos crimes semipúblicos e 
particulares. Assim, em vez de, enunciar em cada artigo a natureza do crime, deixou essa tarefa para os artigos 
376º e seguintes.  
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depender de actos de outros sujeitos processuais, sendo a maioria dos crimes previstos no 
Código Penal (ex: os crimes contra a vida, art. 122.º à 127.º, a generalidade das formas 
agravadas dos crime: ofensa agravada a integridade física, art. 129.º, furto qualificado, art. 
196.º, etc.).  
Ainda de acordo com o autor, os crimes semi-públicos «são aqueles em que o início do 
procedimento criminal depende da apresentação de uma queixa do ofendido» (art. 376.º CP). 
Isto significa, portanto, que a investigação criminal sobre os factos que se enquadram num 
ilícito desta, não pode ter lugar sem que o ofendido manifeste a sua vontade neste sentido. De 
entre crimes desta natureza encontramos vários crimes contra o património (furto, art. 194.º, 
202.º, 204.º, etc.), crimes sexuais (art. 142.º, n.º 1, 143.º n.º1, 145.º, etc.).  
Finalmente, entende PINTO (1998: 86) que, os crimes particulares «são aqueles em que o 
procedimento criminal, está dependente, em dois momentos fundamentais, da iniciativa do 
ofendido: requer-se para o inicio do procedimento criminal que o ofendido apresente queixa e 
para a sua prossecução que ele venha constituir-se assistente e deduza a acusação particular» 
(art. 378.º CP). Encontra-se alguns crimes particulares previstos no CP, tais como, contra a 
honra (calunia art. 165.º, injuria art. 166.º).   
Como já referimos, a distinção feita entre os crimes públicos, semi-públicos e particulares é 
fundamental para o presente trabalho, na medida em que ela terá implicações, entre outras, 
nas questões relativas a detenção em flagrante delito, como também, e por consequência 
desta, na utilização da forma adequado do processo
18
, assim como no regime da denúncia 
obrigatória e facultativa, que iremos mais adiante desenvolver.  
Na verdade, apenas os crimes públicos e semipúblicos é que são susceptíveis da detenção em 
flagrante delito. Sendo certo que, relativamente ao carácter semi-público do crime, o art. 265.º 
n.º 3 dispõe que, se verifiquem os pressupostos da detenção, esta é levada a cabo, mas só se 
mantém se, logo em acto a ela seguido, haver queixa por parte de quem para isso tem 
                                                                                                                                                  
  
18 A relevância da natureza dos crimes para o julgamento em processo sumário será retomada aquando da análise 
das finalidades da detenção.  
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. Cumpre, para efeito, às autoridades judiciárias ou às entidades policiais às 
quais é o detido entregue ouvir imediatamente os titulares do direito de queixa. Se estes o 
exercerem, mandam levantar o auto, em que fique registada; se a não exercerem, soltam o 
detido sem qualquer procedimento.  
Quanto a duração máxima da detenção nos crimes semipúblicos, sem que ofendido se 
apresente queixa, a lei nada diz, entretanto, têm-se entendido que se deve aplicar 
analogicamente, o prazo previsto na hipótese de detenção para a identificação de suspeitos, ou 
seja não pode ultrapassar três horas (art. 228.º n.º 5).  
Por sua vez, o n.º 4 do mesmo artigo é reflexo do carácter particular do crime. Aqui não 
haverá, em qualquer caso, lugar a detenção, mas apenas à identificação do infractor, sem 
qualquer outro procedimento, pois haverá que aguardar uma eventual iniciativa do titular do 
direito de acusação. Assim, por exemplo, se A cometer o crime previsto no artigo 166.º do CP 
(injúria), o agente policial que presenciar tal crime, o máximo que tem a fazer é identificar o 
autor do crime, não podendo em nenhum caso, detê-lo em flagrante delito.  
Esta opção do nosso legislador, seguindo as pisadas do legislador português, em proibir em 
absoluto, a detenção em flagrante delito quando esteja em causa crime particular, é criticada 
por certo sector da doutrina, designadamente por MARQUES DA SILVA (2008: 268), que a 
propósito escreve o seguinte: 
Não se entende bem a razão por que se admite a detenção relativamente aos crimes 
semi-públicos e não aqueles que dependam de acusação particular; parece-nos que 
seria razoável que o tratamento fosse idêntico, tanto mais que também relativamente 
aos crimes semi-públicos o queixoso pode desistir da queixa posteriormente e a 
distinção entre uns e outros não assenta na gravidade do crime. 
3. Detenção fora de flagrante delito 
Como vimos, o art. 265.º n.º 1 estatui que a detenção em flagrante delito só poderá ter lugar 
relativamente aos crimes puníveis com pena de prisão, ainda que em alternativa com pena de 
multa, e na ocasião tivemos a oportunidade de enunciar alguns crimes puníveis 
exclusivamente com pena de multa e que por isso não seriam susceptíveis de detenção em 
                                               
19 No CPP/29 não se previa regras especiais relativamente aos crimes semi-públicos e permitia, inclusive, que o 
agente do crime particular fosse detido em flagrante delito, desde que o titular do direito a acusação particular 
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flagrante delito. Será assim nos casos da detenção fora de flagrante delito? Apenas os crimes 
puníveis com pena de prisão admitem a detenção fora de flagrante delito?  
ALBURQUERQUE (2009: 680), responde afirmativamente a esta questão, considerando que 
«a detenção fora de flagrante delito só pode ter lugar por crime punível com pena de prisão, 
mesmo quando ordenada por mandado do juiz», com o fundamento de que o requisito fixado 
pela lei para a detenção em flagrante delito vale, por maioria de razões, para a detenção fora 
de flagrante delito. 
A posição do autor tem alguma lógica, sobretudo se tivermos em conta o facto dos artigos 
50.º n.º 1 e 280.º do Código Penal
20
 e Código de Processo Penal, respectivamente, 
determinarem que o tempo de detenção sofrido pelo arguido, dever ser descontado no 
cumprimento de uma eventual prisão preventiva
21
 ou pena de prisão efectivamente aplicada 
no julgamento. Assim se, por exemplo, A cometer um crime no dia 25 de Maio, sendo na 
ocasião detido e permanecer nessa situação durante dois dias, momento em que é apresentado 
ao tribunal, e no julgamento vier a ser aplicado uma pena de prisão de 5 meses, o arguido irá 
cumprir efectivamente, não a totalidade da pena aplicada, mas sim 4 meses e 28 dias, isto 
porque o tempo (2 dias) durante o qual esteve detido, deve ser-lhe descontado no 
cumprimento dessa mesma pena.  
Tudo isto tem alguma razão quando o crime cometido admita pena de prisão. Já as coisas 
mudam de figura quando o crime cometido apenas é punível com pena de multa, não se 
admitindo nem a pena de prisão e muito menos a prisão preventiva. Por conseguinte, defende 
esse autor e muitos outros, que não fará sentido deter uma pessoa, que já se sabe desde o 
início, que não irá ser condenado em pena privativa da liberdade
22
.  
                                                                                                                                                  
declarasse a autoridade que pretendia exercer aquele direito (artigo 292.º CPP/29). 
20 «Na duração das penas e medidas de segurança privativas da liberdade levar-se-á em conta por inteiro a 
detenção (…) sofridas pelo arguido em Cabo Verde ou no estrangeiro, desde que relativas ao mesmo processo ou 
mesmos factos» artigo 50º nº 1 CP. 
21 A própria CRCV, ao consagrar o prazo máximo da prisão preventiva em 36 meses, prevê que esse prazo deve 
ser contado a partir da data da detenção ou captura, art. 31º, nº 4. 
22 Como assinala SOUSA (1985: 71), seria totalmente contraditório admitir a detenção por crimes que nunca 
poderiam determinar uma decisão judicial condenatória em pena privativa da liberdade.   
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Sem desconsiderar a posição do autor, que como já referimos, tem algum fundamento, não 
cremos, todavia que tenha sido a intenção do legislador restringir a detenção fora de flagrante 
delito aos crimes puníveis com pena de prisão, e isto por duas ou três ordens de razões.  
A primeira e provavelmente a principal razão, prende-se com o facto de os artigos 268º e 
seguintes, que regula a detenção fora de flagrante delito ser omisso nessa matéria. É que ao 
contrário do artigo 265.º n.º 1 que restringe expressamente a detenção em flagrante delito aos 
crimes puníveis com pena de prisão (ainda que em alternativa com pena de multa), o artigo 
268.º nada diz quanto a este aspecto.  
A segunda razão que nos leva a não perfilhar a posição defendida por ALBURQUERQUE, 
tem a ver com soluções incongruentes, para não dizer absurdo, que tal doutrina poderia gerar, 
sobretudo, a luz do regime da detenção prevista no nosso CPP.  
De facto, restringir a detenção fora de flagrante delito aos crimes puníveis com pena de prisão 
seria o mesmo que deixar de responsabilizar criminalmente (em alguns casos) agentes de 
certos crimes. Pois veja a seguinte hipótese: B comete o crime previsto no artigo 190.º do CP, 
punível com pena de multa de 80 a 200 dias. Imaginemos que o crime tenha sido presenciado 
por um agente de autoridade que não deteve o arguido, por se tratar de um crime que não é 
passível de detenção em flagrante delito, tendo optado (depois do ofendido C ter apresentado 
queixa) pela elaboração de um auto de notícia, cujo conteúdo foi imediatamente remetido ao 
MP, que por sua vez, observado as formalidades legais, instaurou o processo penal, deduzindo 
a competente acusação.  
Então pergunta-se, e se uma vez chegado a fase do julgamento, o Juiz notificar o arguido e 
este não comparecer? Para quem como ALBUQUERQUE, entende que não se deve deter o 
arguido, por se tratar de um crime punível apenas com pena de multa, só resta a hipótese de, 
como admite o artigo 366.º n.º1, vir a decorrer o julgamento sem a presença do arguido
23
. 
Efectivamente, é possível efectuar-se o julgamento sem a presença do arguido, por se tratar de 
um crime punível com pena não privativa da liberdade, porém, resta uma dúvida por ser 
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desfeita: como se irá responsabilizar o arguido, se o mesmo não compareceu no julgamento e, 
para todos os efeitos não conhece a condenação? A resposta só pode ser uma, e é aquela que 
permite a detenção do arguido para ser-lhe notificado a sentença
24
 (conjugação dos artigos 
264.º, al. c) com o artigo 366.º n.º 1). 
Para reforçar a ideia de que fora de flagrante delito, pode o juiz ordenar a detenção do agente 
do crime, independentemente de este ser punível com pena de prisão ou pena de multa, 
podemos socorrer uma vez mais das finalidades da detenção.  
Realmente o artigo 264º, alínea b), permite a detenção de uma pessoa para que compareça 
num determinado acto processual. Assim, sempre uma pessoa tenha sido devidamente 
notificada e não compareça no dia, hora e local designado, além de ser condenada ao 
pagamento de uma certa quantia, pode ser do mesmo modo detido pelo juiz ou MP (art. 148.º, 
n.ºs 1 e 2). Aliás, tendo em conta que o artigo expressamente refere «qualquer pessoa», dá-
nos a entender, que não só, o arguido suspeito de ter cometido um crime punível somente com 
pena de multa, assim como, qualquer interveniente processual (por exemplo, testemunha, que 
nem sequer cometeu um crime) pode ser detido fora de flagrante delito para que comparecer 
no acto processual.  
Assim, Cremos que esta solução seria a mais lógica e, sem dúvida, a mais coerente com 
regulamentação dada a detenção, enquanto medida cautelar, com finalidades específicas 
previstas no artigo 264.º que iremos desenvolver em breve.  
3.1 Competência para efectuar a detenção fora de flagrante delito 
Quando a detenção se efectuar em flagrante delito não se terão de considerar as entidades 
competentes para a ordenar. Competente para efectuar tal detenção são, como já referimos, as 
autoridades judiciárias, as entidades policiais ou mesmo qualquer pessoa, sendo certo que 
para os primeiros a detenção constitui um dever e uma simples faculdade para os particulares. 
                                                                                                                                                  
23 Entre outras, haverá julgamento sem a presença do arguido, quando o mesmo for acusado da prática de crime 
que não corresponda pena de prisão e que tenha sido devidamente notificado, não for possível obter a sua 
presença nos 30 dias seguintes ao dia primeiramente designado para o julgamento. 
24 Uma coisa é certa, o arguido que tenha cometido um crime que em abstracto só é punível com pena de multa, 
pode muito não ser detido em flagrante delito como também pode não ser detido para comparecer no julgamento, 
mas terá de ser forçosamente detido (caso não apareça voluntariamente) para ser-lhe notificado da sentença. 
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O artigo 268.º n.º 1 estatui que, «Fora de flagrante delito, a detenção só poderá ser efectuada 
por mandado do juiz ou, nos casos em que for admissível a prisão preventiva, do Ministério 
Publico». Como se pode ver, a diferença entre a competência do juiz e a competência do 
Ministério Publico para determinar a detenção fora de flagrante delito reside em que o 
mandado do juiz pode dizer respeito a qualquer crime e o mandado do MP só pode dizer 
respeito a crime susceptível de prisão preventiva
25
.  
Neste particular, pode-se questionar se será possível ao MP efectuar mandado de detenção 
fora de flagrante delito quando é mais que previsível que ao arguido não virá a ser aplicada 
uma medida de coacção, máxima a prisão preventiva?  
De uma interpretação literal desta norma resulta que, desde que se vise à apresentação do 
detido ao juiz para primeiro interrogatório judicial ou para aplicação de uma medida de 
coacção, o Ministério Público pode sempre deter fora de flagrante delito qualquer pessoa 
suspeita da prática de crime doloso punível com pena de prisão de limite máximo superior a 3 
anos, de modo que, em nosso entender, não existem qualquer inconveniente de o MP, ordenar 
tal detenção. De facto, para a efectivação de detenção fora de flagrante delito por parte 
daquela entidade, exige-se apenas, que o crime cometido, admita prisão preventiva, isto é, 
seja punível em abstracto, com pena de prisão superior a 3 anos e tenha sido cometido 
dolosamente.  
Efectivamente, fora de flagrante delito a regra é de que apenas as autoridades judiciárias 
podem ordenar a detenção, estando vedado não só aos particulares como também, em 
princípio, as entidades policiais, embora estes excepcionalmente, a podem efectuar, desde que 
se verifique cumulativamente três requisitos: tratar-se de um crime doloso punível com pena 
de prisão cujo limite máximo seja superior a 3 anos; existir indícios fortes de que a pessoa a 
deter se prepara para fugir à acção da justiça e; não for possível dada a situação de urgência e 
de perigo na demora, esperar pela intervenção da autoridade judiciária.  
 
Importa, ainda salientar que os mandados de detenção fora de flagrante delito estão sujeitos 
aos requisitos formais previstos no artigo 269.º n.º 1, devendo ser passados em triplicado e 
                                               
25 Nos termos do art. 290.º n.º 1, a prisão preventiva está sujeita dois requisitos: a) forte indícios da prática de um 
crime doloso; b) punível com pena de prisão cujo limite máximo seja superior a 3 anos.  
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conter obrigatoriamente: a) a identidade da pessoa a deter; b) a identificação e a assinatura da 
autoridade judiciária ou de polícia criminal competente; c) a indicação do facto que motivou a 
detenção e das circunstancias que legalmente a fundamentam. E que a falta de qualquer um 
dos requisitos indicados, constitui nulidade e legitima o exercício do direito de resistência.  
Segundo MARQUES DA SILVA (2008: 274), «o mandado de detenção em que falte algum 
dos requisitos indicados não permite a efectivação da detenção, por a pessoa a deter não poder 
comprovar a legitimidade de quem o assinou, se lhe é dirigido ou se se verificam os 
pressupostos materiais que a permitem».  
3.2 Relação existente entre a detenção fora de flagrante delito e a 
natureza dos crimes 
As regras sobre a detenção em flagrante delito distinguem das de detenção fora de flagrante 
delito, não só relativamente a competência para as ordenar, como também quanto a natureza 
dos crimes passível de detenção. 
Vimos a propósito da detenção em flagrante delito que ela só poderá ter lugar relativamente 
aos crimes públicos e semi-públicos, sendo certo que neste último caso, ela só se mantém 
caso o ofendido apresente queixa e, que tratando-se de crime de particular apenas dá lugar a 
identificação do infractor.  
Fora de flagrante delito o CPP não previu regras especiais relativamente a detenção em 
função da natureza do crime, tendo lugar, por isso, tanto nos crimes de natureza pública, 
semi-pública e particular. Há que ter em conta, todavia, neste caso as regras sobre a 
legitimidade processual. Assim, não poderá haver detenção fora de flagrante delito, nos casos 
de crime semi-público e particular, sem que previamente o ofendido apresente queixa com 
vista a abertura da instrução por parte do MP, funcionando a queixa, como uma espécie de 
condição, sem a qual não pode o suspeito ser detido.  
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4. Uma nota particular à entrada em domicílio para efectuar uma 
detenção 
O domicílio, a semelhança do direito à liberdade constitui um direito fundamental 
constitucionalmente consagrado (art. 43.º CRCV). Apesar disso, a Constituição permite, em 
determinadas circunstancias, a entrada em domicílio de outrem para se proceder a detenção. E 
quando assim acontece está-se a restringir, simultaneamente, dois direitos fundamentais: o 
direito à liberdade física dos cidadãos e o direito à inviolabilidade do domicílio.  
No que se refere a entrada em domicílio para efectuar detenção, há que distinguir duas 
situações: busca domiciliaria diurna e nocturna. Durante o dia é permitida as entidades 
policiais entrar no domicílio de outra pessoa contra a sua vontade sempre que se verifique 
umas das seguintes situações: estar munido de mandado judicial emitido nos termos da lei; 
nos casos de flagrante delito; desastre ou para prestar socorro. Em regra, as buscas em 
domicílio são ordenadas pelo juiz, e nalguns casos pelo MP e, ainda, pode ser efectuada nos 
casos de flagrante delito, ou para prestar socorro pelos órgãos de polícia criminal. O artigo 
267.º permite a entrada em domicílio, havendo flagrante delito punível com pena de prisão 
cujo limite máximo seja superior a 6 meses.  
Quanto a entrada em domicílio durante a noite o artigo 238.º n.º 2 do CPP estatui que ela não 
poderá ter lugar «antes das sete nem depois das vinte horas». A solução adoptada no código 
afastou-se, não só do regime previsto na Constituição a quando da sua entrada em vigor, 
como também (e isto depois da revisão operada em 2010) do actual regime consagrado na 
Constituição. É que, não obstante, a CRCV de 1992 (versão originária), ao consagrar o direito 
à inviolabilidade do domicílio, ter previsto uma proibição absoluta de entrar em domicílio de 
outrem, durante a noite
26
, para se proceder a detenção (art. 40.º n.º 4), com a revisão operada 
em 1999 flexibilizou-se o regime, permitindo a entrada em domicilio de uma pessoa durante a 
noite, desde que com o seu consentimento ou para prestar socorro ou em casos de desastre ou 
outros que configurem estado de necessidade nos termos da lei (art. 42.º, n.º 4, alínea a) e b), 
CRCV- após revisão 1999). Com a versão decorrente da última revisão (2010), a Constituição 
foi mais longe, admitindo, para além daqueles casos, a entrada em domicílio durante a noite, 
em flagrante delito, ou com mandado judicial que expressamente a autorize, em casos de 
                                               
26 «Em nenhum caso é permitida a entrada, busca ou apreensão em domicílio durante a noite». Art. 40º, nº 4 
CRCV.  
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criminalidade violenta ou organizada, designadamente, de terrorismo, tráfico de pessoas, de 
armas e de estupefacientes (art. 43.º, n.º 4, alínea c)), por isso não se compreende a razão o n.º 
2 do artigo 238.º do CPP ao proibir a entrada em domicílio durante à noite, quando a própria 
Constituição a permite desde a revisão de 1999.  
5. Finalidades da detenção processual  
Distinguido que está a detenção cautelar de outros institutos, também privativas da liberdade 
física e feita uma abordagem distintiva entre as duas modalidades principais, convém agora 
desenvolver as suas principais finalidades.  
De acordo com o já mencionado artigo 264.º a detenção é ao acto de privação da liberdade 
por um período nunca superior a quarenta e oito horas, dirigido a uma das seguintes 
finalidades que analisaremos em seguida:  
a) Detenção para julgamento do arguido em processo sumário  
Uma das finalidades da detenção consiste precisamente na possibilidade de julgar o detido na 
forma do processo sumário (art. 264.º, al. a)), desde que verificados todos os requisitos 
previstos na lei.  
De acordo com a sistemática Código, as formas de processo podem ser comum e especial. 
São especiais, além do processo sumário (art. 412.º e ss.), o processo de transacção (art. 422.º 
e ss) e o processo abreviado (art. 430.º e ss). E a única forma comum prevista no código é o 
processo ordinário (art. 301.º e ss), sendo que o âmbito de aplicação deste último define-se 
por exclusão de partes, ou seja, só se usará o processo comum, quando não seja possível o uso 
de uma das formas do processo especial
27
 (art. 299.º n.º 3).  
O processo sumário encontra-se regulado nos artigos 412.º e seguintes do CPP, 
correspondendo a uma das formas de processo mais célere de realizar a justiça penal, de entre 
                                               
27 Segundo FERREIRA (1981: 85), da análise das formas de processo resulta duas notas: primeiro, o processo 
especial prefere ao processo comum; o processo especial assenta em normas de direito excepcional e por isso o 
seu campo de aplicação é delimitado rigorosamente pelos termos expressos na lei.  
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outras razões, pelo facto de dispensar ou abreviar algumas das fases processuais
28
 (não existe 
a fase da instrução, pelo menos no sentido próprio do termo, ou seja de uma investigação 




São fundamentalmente três os requisitos exigidos por lei para o julgamento em processo 
sumário e, resumem-se nos seguintes: (1) detenção em flagrante delito, (2) que o crime em 
causa seja punível com pena de prisão de limite máximo não superior a 3 anos, e ainda que 
(3) a detenção seja efectuada por uma autoridade judiciária ou policial
30
 (art.412º).  
1º Requisito: Quanto a primeiro requisito, como já se disse, a doutrina, e de resto a própria lei, 
caracterizam o conceito de flagrante delito em três modalidades diferentes e a verificação de 
uma ou outra modalidade poderá ou não ser relevante para a escolha da forma do processo, 
como demonstraremos mais adiante
31
. 
2º Requisito: Além da detenção em flagrante delito, para que haja julgamento em processo 
sumário exige-se que a gravidade abstracta do crime cometido não seja superior a um certo 
limite previsto na lei, que no caso, é de 3 anos. Assim, nem todos os crimes previstos no 
Código Penal admitem o julgamento em processo sumário, por serem abstractamente puníveis 
com penas superiores a 3 anos. De todo modo, encontramos no CP, vários crimes (quer 
público, semi-público e particular) puníveis com penas de prisão dentro daquele limite de três 
anos, designadamente, os crimes de ofensa simples a integridade (art. 128.º), abuso de armas 
(art. 132.º), rixa (art. 135.º), ameaça (art. 136.º), calúnia (art. 165.º), injúria (166.º), etc.  
                                               
28 O processo comum é a mais solene, e naturalmente aquele que, em princípio, será a mais moroso. Por outro 
lado, trata-se da forma de processo que se encontra pensada para assegurar de uma forma mais acentuada, pelo 
menos em termos teórico, as garantias de defesa do arguido. O processo comum comporta essencialmente três 
fases: a fase da instrução, dirigida pelo MP (art. 301.º e ss), a ACP, dirigida pelo juiz (art. 323.º e ss) e o 
julgamento, dirigido também por um juiz (art. 338.º e ss.).  
29 As razões que justificam a inexistência da Instrução prendem-se basicamente com o modo específico como se 
adquire a notícia do crime. De certa forma, são também estas as razões que justificam a inexistência do ACP, 
acrescidos ainda do facto da própria lei assim o determinar (art. 323.º, n.º 2). 
30 Actualmente o CPP não exige, para se aplicar a forma do processo sumário, que a audiência se inicie no 
máximo 48 horas após a detenção, permitindo, aliás, que o julgamento seja adiado por 5 ou até ao máximo de 30 
dias posteriores a detenção (art. 417.º, n.ºs 1 e 3).   
31 Distinção é relevante, sobretudo para aqueles que entendem que apenas a detenção em flagrante delito em 
sentido próprio é que dá lugar ao julgamento em processo sumário, desde que verificados os demais requisitos.  
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Note-se porém que, se por um lado é verdade que todos os crimes puníveis com pena de 
prisão (abstracta) superior a 3 anos não podem ser julgados em processo sumário, por outro 
lado, também não deixa de ser menos exacto, que existe infracções puníveis dentro daquele 
limite, que entretanto não admitem o julgamento nessa forma especial de processo.  
Pense-se por exemplo no crime de injúria, previsto no art. 166.º CP e punível com pena de 
prisão cujo limite máximo não excede a 3 anos. De facto se levarmos em conta apenas a 
gravidade abstracta do crime, corre-se o risco de afirmar que quem proferir palavras injuriosas 
sobre a honra de outrem, pode ser julgado nesta forma de processo especial. Entretanto, mais 
do que a gravidade abstracta do crime é preciso ter conta outra característica do próprio crime, 
que de certa forma é determinante para o uso dessa forma. Está-se a falar da natureza do 
crime. O crime em causa constitui um crime cujo procedimento criminal e prossecução 
processual dependem, respectivamente da queixa e da acusação particular do ofendido, ou 
seja, um crime particular. E os crimes dessa natureza, apesar, de geralmente terem uma 
moldura penal inferior aos crimes das restantes natureza, a verdade, é que não podem ser 
julgados em processo sumário. E isto deve-se a uma razão óbvia: se um dos requisitos do 
julgamento em processo sumário é a detenção em flagrante delito e, se os crimes particulares 
não a admitem, por maioria de razões não haverá julgamento em processo sumário 
relativamente aos crimes desta natureza por não estarem reunidos todos os requisitos exigidos 
por lei (art. 265.º n.º 4 e art. 412.º).  
Ainda, quanto ao requisito de gravidade abstracta, importa analisar as questões relativas a 
conexão de processo. Nos termos do art. 39.º haverá conexão de processos, entre outras, 
sempre que o mesmo agente tiver cometido vários crimes, ou ainda que o mesmo crime tiver 
sido cometido por vários agentes. O que se pretende analisar agora, através de alguns 
exemplos, são as situações em que estando, em princípio, reunidos todos os requisitos 
exigidos para o julgamento em processo sumário, irá se optar ou não pela conexão de 
processos, ou seja, um único processo  
Imagine-se, por exemplo, que A agrida, simultaneamente, B e C, sendo na ocasião detido em 
flagrante delito por agente de polícia. Deverá neste caso, o A ser julgado em processo sumário 
pelos dois crimes de ofensa simples a integridade? Aqui, os requisitos do julgamento em 
processo sumário verificaram-se todos. Veja: o crime de ofensa simples a integridade tem 
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como limite máximo pena de 3 anos de prisão e o arguido foi detido nas condições e pela 
entidade exigidas por lei. Por isso, e a partida parece ser admissível o uso de processo 
sumário. Entretanto é preciso ter em conta que o arguido cometeu na mesma ocasião dois 
crimes, tratando-se portanto, de uma situação de concurso de crimes, hipótese em que haverá 
conexão de processos, devendo ser aplicada ao arguido uma pena única, cujo limite máximo 
será a soma das penas concretamente aplicadas a cada crime, o que em abstracto pode atingir 
6 anos. Por conseguinte, como resulta do artigo 412.º, não pode o A ser julgado pelos dois 
crimes de ofensa simples a integridade no mesmo processo sumário, por o limite máximo da 
pena aplicada aos dois crimes excederem ao limite máximo da pena legalmente exigido para o 
julgamento em processo sumário
32
.  
Afastada que está o julgamento do arguido no mesmo processo sumário pela prática dos dois 
crimes de ofensa simples a integridade, só resta a possibilidade de o arguido vir a ser julgado 
em dois processos sumários autónomos, ou então, deverá optar-se pela conexão, e 
consequentemente, pelo uso da forma comum de processo. Neste particular, estamos de 
acordo com SILVEIRA (2009: 253), que a propósito entende que «a necessidade de aplicar ao 
arguido uma pena única aconselha a que se faça operar a conexão, abrindo um só processo 
para conhecer dos dois crimes, o qual não seguirá a forma sumária».  
3º Requisito: Finalmente, exige-se para o julgamento em processo sumário que a detenção 
seja efectuada por autoridade judiciária ou entidade policial
33
 (art. 412.º). Assim, não obstante 
ser reconhecido a qualquer pessoa o poder de detenção sobre outra que esteja a praticar um 
crime em flagrante delito, a verdade é que a lei limita o uso dessa forma apenas aos casos em 
que a detenção tenha sido efectuada por aquelas entidades.  
A opção legislativa de restringir o uso dessa forma especial de processo em razão da 
qualidade da pessoa que efectua a detenção, deve-se em grande parte, segundo SILVEIRA 
                                               
32 O CPP português, ao contrário do nosso, admite o julgamento em processo sumário dos detidos em flagrante 
delito por crime punível com pena de prisão de limite máximo superior ao exigido por lei (que no caso português 
é 5 anos), inclusive portanto, os casos de concurso de crimes, quando o Ministério Publico, na acusação, 
entender que não deve ser aplicada em concreto, pena de prisão superior a 5 anos (art. 381º nº 2, CPP português). 
33 Também neste aspecto o regime vigente diverge do CPP português. É que com a alteração operada em 2007, 
através da lei nº 48/2007, de 29 de Agosto, a lei regressa a tradição portuguesa, que previa o processo sumário 
para todos os detidos em flagrante delito, independentemente do autor da detenção ser uma autoridade policial 
ou um simples particular. Efectivamente o art. 381º nº 1, b) daquele diploma permite o julgamento em processo 
sumário do detido em flagrante delito, inclusive nos casos em que a detenção tenha sido efectuada por particular, 
contanto que este entregue o detido as autoridades competentes no prazo de duas horas. 
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(2009: 250) «ao modo como se opera a evidência probatória assenta no testemunho de uma 
entidade particularmente credível, como o é de um magistrado, judicial ou do Ministério 
Publico, ou de um agente policial». Podia-se dizer, ainda, na esteira daquele autor que «é a 
especial confiança que a sociedade deposita nessas pessoas, e portanto no seu depoimento, 
que justifica a aplicação desta forma simplificada de processo». 
A importância do auto de notícia em processo sumário 
Outro aspecto interessante quanto ao uso dessa forma especial de processo prende-se com a 
possibilidade conferida ao MP de substituir a acusação formal pelo auto de notícia
34
 (art. 
419.º n.º 3).  
Efectivamente, no processo sumário dada a inexistência de instrução, o auto de notícia pode 
revelar-se uma peça processual de extrema importância, na medida em que o MP poderá 
substituir a acusação formal pela sua leitura.  
Tendo em conta que o referido artigo não diz expressamente, questiona-se se o MP pode nos 
crimes não públicos, em vez de deduzir uma acusação formal, optar pela leitura do auto de 
notícia. Tal propósito somente é possível através de uma interpretação articulada dos vários 
dispositivos do CPP e para isso, importa antes de mais determinar em que casos e quem pode 
lavrar o auto de notícia.  
Como vimos, o artigo 63.º n.º 1 condiciona o levantamento do auto de notícia a verificação 
simultânea de, primeiro, que o crime seja presenciado por uma autoridade judiciária, um 
órgão de policia criminal ou qualquer entidade policial, e segundo, que seja um crime de 
denúncia obrigatória. Efectivamente, os particulares, apesar de lhes serem admitidos a 
possibilidade de deterem o agente de determinado crime, cuja prática tiverem presenciado, 
não podem, no entanto, lavrar auto de notícia concernente a estes factos, assim como, não 
                                               
34
 Como já referimos a denúncia constitui uma das formas do MP adquirir a notícia do crime, sendo obrigatória 
para as entidades policiais, quanto aos crimes que tomem conhecimento (como também para quaisquer outras 
autoridades ou agentes da administração publica, quanto a crimes que tomem conhecimento no exercícios das 
suas funções e por causa delas) e facultativa para as restantes pessoas (art. 60.º n.ºs 1 e 3), podendo por sua vez, 
a denúncia, incorporar-se em um auto de notícia, sempre que uma autoridade judiciária, um órgão de polícia 
criminal ou outra entidade policial presenciar qualquer crime de denúncia obrigatória (art. 63.º n.º 1). 
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pode ser lavrado pelas próprias autoridades judiciárias ou policial quando tais factos vêm aos 
seus conhecimentos, e que não presenciaram. Neste sentido, é importante que se tenha em 
atenção o termo presenciar, conceito que está directamente interligado com a elaboração do 
auto de notícia:  
(…) Com o emprego do verbo «presenciarem» (…) quis-se abranger todos os casos 
em que a autoridade judiciária, um órgão de polícia criminal ou outra entidade 
policial vê o facto ou verifica-o posteriormente, mas de uma forma objectiva e sem 
utilização de juízos de valor, tudo se harmonizando afinal, com as noções legais e 
doutrinarias de flagrante delito, quase flagrante delito e presunção de flagrante 
delito.  
Ac. Tribunal da Relação de Lisboa, (processo n.º 0007303) 
 
 
Além da natureza da entidade que presenciou o crime, o artigo 63.º n.º 1, exige ainda para que 
seja lavrado o auto de notícia que o crime seja de denúncia obrigatória. A interpretação do 
«crimes de denúncia obrigatória» e o âmbito do levantamento do auto de notícia tem-se 
prestado a algumas dúvidas. 
Uma parte significativa da doutrina portuguesa interpretam «crimes de denúncia obrigatória» 
como sinónimo de crimes públicos
35
, e por isso restringem o levantamento do auto de notícia 
relativamente aos crimes dessa natureza cuja prática tiverem sido presenciados por 
determinadas entidades. Os fundamentos daqueles que defendem que os crimes de denúncia 
obrigatória deve cingir-se apenas aos crimes públicos, reside basicamente no facto de que 
entenderem que nos crimes de natureza semi-pública e particular não faria sentido lavrar um 
auto de notícia e consequentemente dar o conhecimento da infracção ao MP, se depois este 
não poderia abrir a instrução enquanto o ofendido não apresentasse queixa. Por isso, no 
entender dessa doutrina maioritária em Portugal, o julgamento em processo sumário, só será 
possível ao MP substituir a acusação formal pela leitura do auto de notícia relativamente aos 
crimes públicos. Tratando-se de crimes de outra natureza
36
 o MP está obrigado a deduzir uma 
acusação formal.  
Não cremos que o nosso legislador tenha restringido o dever de denúncia em função natureza 
pública do crime. Primeiro porque, o CPP não distingue quais os crimes são de denúncia 
obrigatória, limitando-se apenas a referir que nuns casos a denúncia é obrigatória e noutros é 
                                               
35 Entre outros, MARQUES DA SILVA (2009: 60); LEAL-HENRIQUES (1996: 13 a 15); ALBUQUERQUE 
(2009: 639).  
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facultativa, consoante a natureza da entidade que tiver conhecimento do crime seja um 
entidade policial (e autoridade judiciaria) ou um simples cidadão, respectivamente. Segundo 
porque é o próprio CPP que ao regular o regime da denúncia obrigatória refere expressamente 
que as entidades policiais e autoridades judiciárias devem denunciar os crimes cuja prática 
tiverem conhecimento, sem se, especificar, todavia, a natureza dos crimes (art. 60.º n.º 1), 
dando a entender que aquelas entidades têm sempre o dever de comunicar ao MP todos os 
crimes que tiverem conhecimento, independentemente da sua natureza
37
. O mesmo não 
acontece relativamente a denúncia facultativa, em que o n.º 3 do citado artigo limita 
expressamente o poder de denúncia aos crimes de natureza pública
38
. Assim, qualquer 
entidade que tiver presenciado um crime semi-público ou particular, deve denunciar tais 
factos ao MP e lavrará o respectivo auto de notícia, sempre que o ofendido apresente queixa. 
b) Detenção para primeiro interrogatório ou para aplicação de uma medida de coacção   
Estatui o artigo 31.º CRCV que os detidos devem ser entregues no mais curto espaço de 
tempo, nunca superior a 48 horas, ao juiz competente, para serem interrogados e ser proferida 
decisão judicial de validação ou não da detenção. Na esteira da Constituição, o artigo 78.º, n.º 
1 do CPP dispõe que «o arguido que não deva ser de imediato julgado será interrogado pelo 
juiz competente, no prazo máximo de 48 horas após a detenção, logo que lhe for presente com 
a indicação dos motivos da detenção e das provas que a fundamentam».  
A detenção para garantir a presença do detido ao juiz competente para o primeiro 
interrogatório, constitui outra finalidade da detenção, cuja análise se fará em seguida. 
O primeiro interrogatório do arguido detido, constitui um dos poucos actos da instrução da 
exclusiva competência do juiz
39
 (art. 307.º, n.º 1, al. a)). Neste interrogatório o juiz conhecerá 
                                                                                                                                                  
36 Naturalmente que quando referimos aos crimes de outra natureza, deve entender-se como crimes semi-
públicos, já os crimes particulares não são susceptíveis de julgamento em processo sumario, pelas razões já 
conhecidas.  
37 A natureza do crime será relevante quanto a legitimidade do MP para promoção do processo. Assim tratando 
que crime semi-publico ou particular aquele não pode abrir a instrução enquanto o ofendido não apresente 
queixa. 
38 «Qualquer pessoa poderá denunciar ao Ministério Publico os crimes de cuja prática tenha conhecimento, desde 
que o procedimento não dependa de queixa ou participação ou a prossecução do processo não dependa de 
acusação particular.», art. 60.º n.º 3.  
39Note-se, que o Anteprojecto do CPP, no respectivo artigo 89.º, previa a hipótese de o primeiro interrogatório 
do arguido detido ser feito pelo MP, se tal não pudesse ser feito de imediato pelo juiz, estatuindo porém, que 
após o interrogatório sumário o MP, se não libertasse o detido, providência que ele fosse presente ao juiz. A 
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das causas da detenção, comunicá-las-á ao detido, dando-lhe oportunidade de se defender, 
contrariando os fundamentos da aplicação de tal medida e informando-o dos termos em que 
pode recorrer dessa decisão. 
Questiona-se se os dispositivos referidos, mormente o artigo 31.º da CRCV, impõe, a 
autoridade que efectuou a detenção no dever de apresentar obrigatoriamente o detido ao juiz 
competente, e ainda se o referido prazo de 48 horas deve ser considerado como prazo limite 
para a apresentação do detido ao juízo?  
A pergunta é pertinente e tem alguma razão de ser, sobretudo tendo em conta a prática 
dominante entre nós, em que os autores da detenção, não só não apresentam o detido ao MP e 
este por sua vez ao juiz competente, como também, no caso da apresentação, apresentam-no 
para o primeiro interrogatório, muitas vezes, depois de ter já decorrido 48 horas após a 
detenção.  
A este respeito, cremos ser indiscutível que a pessoa detida deve ser apresentada a um 
magistrado no prazo máximo de 48 horas
40
 a contar da data da sua detenção, conforme os 
artigos 31.º, n.º 1 CRCV, 78.º, n.º 1 e 264.º, alínea a) do CPP, sendo certo, porém, que nem 
Constituição nem o Código de Processo Penal referem expressamente um prazo dentro do 
qual deverá ocorrer o interrogatório do arguido detido e ser proferida decisão sobre a 
aplicação de medida de coacção, o que de certa forma, é compreensível visto que a duração 
dessa tarefa dependerá forçosamente do caso concreto, não se podendo deixar de ter em conta 
os diversos factores que, caso a caso, condicionam a celeridade da prolação fundamentada 
desse mesmo despacho, designadamente, o tipo e gravidade dos ilícitos praticados, a 
complexidade do caso, o número de arguidos envolvidos, entre outros.   
                                                                                                                                                  
solução pretendida pelo Anteprojecto ia de encontro com regime previsto no art. 143º nº 1 do CPP português, ao 
qual permite que o primeiro interrogatório do detido seja realizado pelo MP.  
40 Aliás, tais prazos – como ensinava MANSO PRETO apud GERSÃO (1970: 15), na vigência do CPP/29 - 
«não podem ser esgotados infundadamente pelas autoridades, visto terem por finalidade possibilitar a 
apresentação dos detidos, com os elementos indispensáveis à apreciação da legalidade da captura e, assim, ao 
seu processo de validação». De modo que, se a recolha de tais elementos se demorar apenas algumas horas, deve 
apresentar-se logo o detido ao juiz, sem esperar pelo termo de 48 horas. Com isto, queremos demarcar da prática, 
infelizmente, dominante entre nós, dos detidos serem apresentados ao juízo, muitas vezes, no limite daquele 
prazo, sem qualquer motivo aparente.  
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Questão diferente e que é passível de alguma controvérsia, refere-se a situações em que o 
interrogatório do detido só se inicia depois de ter-se decorrido o prazo de 48 após a sua 
detenção e, na sequência desse interrogatório o juiz venha aplicar-lhe uma medida de 
coacção.  
Neste particular, a jurisprudência e algum sector da doutrina portuguesa tem entendido que, 
excedido o prazo máximo de 48 horas para apresentação de detido para o primeiro 
interrogatório judicial, tal não obsta a que se realize o interrogatório nem interfere com a 
legalidade da medida de coacção a aplicar, desde que se verificarem os respectivos 
pressupostos, pois são coisas distintas a ilegalidade resultante do excesso do prazo de 
detenção e a aplicação da medida de coacção
41
.  
São situações, que iremos aprofundar mais adiante, aquando da análise do prazo da detenção, 
de todo modo convém desde já sublinhar, que manutenção da detenção administrativa além 
do prazo constitucionalmente consagrado para a sua duração, põe em risco a liberdade 
individual de forma ilegal e que por isso pode acarretar responsabilidades civis ou mesmo 
criminais para entidade cujo dever imponha apresentar o detido ao juízo
42
, de modo que, não 
nos parece correcto o entendimento segundo o qual o juiz não fica impedido de iniciar o 
interrogatório e aplicar medidas de coacção sempre que o detido lhe seja presente para 
interrogatório, ainda que 48 horas após a detenção.  
Efectivamente, cremos que seguindo a letra da lei (31.º n.º da CRCV), o juiz não pode iniciar 
o primeiro interrogatório se tiverem decorrido mais de 48 horas depois da detenção, devendo 
sim, a nosso ver, ordenar a imediata libertação do arguido.  
Da mesma forma, como já referimos, do primeiro interrogatório do arguido detido pode 
resultar a necessidade de se aplicar ao arguido uma medida de coacção. Questiona-se se será 
possível a aplicação de uma medida de coacção a uma detenção considerada ilegal? Inclina-
mos pela positiva. Aliás o próprio CPP, permite, que de uma detenção ilegal possa o juiz, 
consoante os casos, decidir pela manutenção da detenção ou validação da prisão (art. 17º, nº 
                                               
41 Cfr., entre outros, os acórdãos do STJ de 04.03.2000 e de 29.01.2003 e, MARQUES DA SILVA (2009: 278).  
42ALBUQUERQUE (2009: 395) afirma-o claramente, «a intempestividade do primeiro interrogatório judicial 
de arguido detido gera ilegalidade da detenção, com os efeitos criminais e disciplinares previstos na lei, mas 
não gera a “perda imediata de eficácia” da privação da liberdade».  
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5, al. b)). Estamos assim, completamente de acordo com o acórdão do STJ português (de 
23/05/2002), quando, a propósito decidiu: «o juiz pode validar a detenção e não aplicar 
qualquer medida de coacção, como pode não validar a detenção e aplicar uma medida de 
coacção». Com efeito a ilegalidade da ordem ou mandado de detenção não obsta à decisão 
sobre a medida de coacção, pois a legalidade da detenção não constitui condição de aplicação 
de medida de coacção. 
c) Detenção para assegurar a presença imediata do detido perante uma autoridade 
judiciária em acto processual 
Segundo MARQUES DA SILVA (2008: 264) «trata-se de uma medida de disciplina do 
processo, permitida para evitar a perturbação dos trabalhos e as faltas sucessivas» e tem 
lugar, fora de flagrante delito, sempre que a pessoa tenha sido devidamente notificada não 
comparece em determinado acto processual
43
. Note-se ainda, que tal detenção tanto pode ser 
ordenada ao arguido como também a qualquer outro interveniente processual (testemunha), 
sendo competente para efeito o juiz ou MP (art. 148.º, n.º 2). É evidente que há que ter em 
conta o que dissemos relativamente a competência do MP para efectuar a detenção fora 
flagrante delito, só podendo ter lugar quando o crime cometido admita prisão preventiva. 
d) Detenção para assegurar a notificação de uma sentença proferida em julgamento sem 
presença do arguido 
Haverá julgamento sem a presença do arguido, entre outras, sempre que o mesmo tenha sido 
acusado pela prática de um crime a que não corresponda pena de prisão, nos casos em que foi 
devidamente notificado, não compareceu na audiência nos 30 dias seguintes ao dia 
primeiramente designado para o julgamento (art. 366.º); nos casos em que o arguido se 
encontrar impossibilitado de comparecer a audiência, por motivos de idade, doença grave ou 
residência fora de Cabo Verde (art. 367.º, n.º 2). Nestes casos o arguido é representado pelo 
seu defensor (art. 368.º) no acto de julgamento, devendo, porém, caso não apresente 
voluntariamente, ser detido para assegurar a notificação da sentença condenatória.  
                                               
43 Repare que além da detenção, o faltoso, pode ainda ser condenado a uma quantia, que varia de dois mil a trinta 
mil escudos, art. 148.º, n.º 1.  
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6. Prazo máximo da detenção  
Uma referência final ao disposto no art. 264.º do CPP. Ele define prazos de duração máxima 
da detenção. O Código de Processo Penal, na esteira aliás, da Constituição (artigo 31.º nº 1) 
prevê o prazo de 48 horas como o limite máximo da detenção
44
. Esse limite temporal de 
validade da detenção, constitui uma forte garantia da liberdade física dos indivíduos, 
começando tal prazo a contar no momento da efectivação material da detenção. 
Note-se, porém, que o nosso CPP prevê o prazo de 48 horas como o tempo máximo da 
detenção, não se especificando em cada caso qual é o limite máximo
45
, dando a entender que 
esse prazo vale para todas as finalidades da detenção, quer seja, portanto, para submeter o 
arguido ao julgamento em processo sumário ou mesmo para fazê-lo comparecer em 
determinado acto processual.  
Esta solução da nossa lei afastou-se de outras legislações como a portuguesa que no que 
respeita ao prazo da detenção estatui, em primeiro lugar, o imperativo legal (ou seja, máximo 
de 48 horas) e em segundo lugar o que resulta da própria finalidade da detenção. Neste país, 
por exemplo o artigo 254.º alínea a) do CPP prevê o prazo de 48 horas como o limite máximo 
de qualquer detenção, e a alínea b) do mesmo artigo estatui um prazo mais reduzido (não 
pode exceder 24 horas) quando a detenção tenha por finalidade a apresentação do detido a 
autoridade judiciária em acto processual. Assim, quando a detenção tem em vista a realização 
dessa última finalidade, ela terá como limite máximo 24 horas, e não 48 horas, de modo que o 
arguido deve ser libertado, sempre que tendo decorrido 24 horas após a sua detenção, sem que 
o mesmo tenha sido presente a autoridade judiciária.  
Ainda assim, apesar da solução adoptada pelo nosso código, não cremos que uma pessoa que, 
por exemplo, tenha sido detida fora de flagrante delito para ser notificado de uma sentença 
                                               
44 Também no CPP29, os detidos deviam, em regra, ser apresentados em juízo no prazo de 48 horas, salvo se, 
excepcionalmente, o MP, reconhecendo que as dificuldades de instrução o justificam, e determinando-o na 
ordem de detenção por si escrita e assinada, prorrogar até 5 dias, ou der às autoridades policiais autorização para 
adiarem a apresentação do detido ao tribunal competente para conhecer do delito ou ao do lugar de detenção, até 
ao mesmo limite (1º do art. 254.º CPP/29). 
45 Além da detenção para efeitos de identificação do suspeito cuja duração não pode ser superior a 3 horas (que 
como já referimos, não constitui medida detentiva), o legislador processual limitou-se nos restantes casos pela 
consagração de 48 horas como limite máximo da detenção, independentemente da finalidade que esteja em 
causa. De uma interpretação literal, aparentemente resulta que não seria ilegal a manutenção da detenção (pelo 
menos o CPP parece não proíbe), por 48 horas, de qualquer pessoa que tenha sido detida para comparecer em 
certo acto processual ou para ser notificado de uma sentença.   
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possa ficar nessa situação por 48 horas. Seria absurdo admitir tal possibilidade, na medida em 
que estaria a pôr em causa não só a liberdade física do detido como também, de certa forma, a 
finalidade da própria detenção.  
Mesmo tratando-se de detenção em flagrante delito não parece ser exacto pensar que ela possa 
durar 48 horas em todos os casos. Não cremos, por exemplo que no caso de crime cujo 
procedimento depende de queixa (crime semi-público), o suspeito possa ficar detido durante 
48 horas até que o titular de direito de queixa o venha exercer. É que, apesar do artigo 265º nº 
3 do CPP, nada dizer relativamente ao tempo durante o qual o suspeito de ter cometido um 
crime semi-público possa ficar detido, limitando-se apenas a referir que «a detenção só se 
mantém quando, em acto a ela seguido, o titular do direito de queixa o exercer», a verdade é 
que, não damos o nosso acordo, ao entendimento de que se pode mantê-lo privado da 
liberdade por 48 horas
46
, sem que se verifique a condição indispensável (queixa), na medida 
em põe em causa normas substantivas e processuais sobre a natureza dos crimes e a detenção 
em flagrante delito, havendo por isso, quem entenda (tal como nós) que se deva aplicar 
analogicamente o prazo de 3 horas estatuído para os casos de identificação de suspeito (art. 
228.º n.º 5). Assim, sempre que decorrido este prazo e o ofendido não apresente queixa, a 
entidade que procedeu a detenção deve libertar imediatamente o detido. Pelo contrário, se 
durante esse período (3 horas) o ofendido deslocar-se ao posto policial onde a pessoa se 
encontra detida, pode a mesma permanecer nessa situação até ao máximo 48 horas, podendo 
ainda consoante os casos, como vimos, ser julgado em processo sumário, ou apresentado ao 
juiz para primeiro interrogatório ou para aplicação de uma medida de coacção.   
Pergunta-se se uma vez esgotado o prazo de 48 horas, o detido for ainda assim, presente ao 
tribunal para que se aplicar uma medida de coacção, deverá o juiz aplicar tal medida, não 
obstante ter decorrido o prazo de detenção administrativa ou deve ordenar a imediata 
libertação do detido? 
                                               
46 Assim, cremos ser extremamente irregular a prática, mais frequente do que seria de esperar, de por exemplo, 
manter-se detido, o suspeito de um crime de ofensa simples a integridade, privando-o da sua liberdade desde o 
momento inicial da detenção até que o ofendido, tendo recebido alta médica (o que acontece, muitas vezes, no 
dia seguinte a detenção do suspeito) venha apresentar queixa. O artigo fala em «acto seguido» a detenção e 
independentemente de todas as interpretações possíveis, não parece que tal prática esteja em consonância com a 
solução adoptada pelo nosso legislador no que concerne as regras especiais sobre os crimes de natureza semi-
pública.  
Detenção e a sua prática em Cabo Verde  
O caso particular da Cidade da Praia  
54/89 
Convém desde já salientar, que o prazo de 48 horas, vale como o prazo máximo para que o 
detido seja presente ao tribunal e tem em vista limitar a privação do direito à liberdade por via 
administrativa, não sendo assim, em nosso entender, exigência constitucional que a decisão de 
validação ou não da detenção e a consequente aplicação ou não da medida de coacção, seja 
proferida naquele prazo
47
. Nestes termos, decidiu o Tribunal Constitucional Português 
(Processo nº 573/2003):  
(…) A entrega do cidadão detido aos serviços judiciais significa a cessação de uma 
situação legal do poder administrativo sobre uma pessoa privada de liberdade, 
mostrando por isso cumprida a garantia que a norma constitucional pretende 
consagrar (…). Se o prazo de 48 horas se reportasse ao momento em é proferido 
despacho de validação da detenção, após interrogatório, teríamos que admitir que a 
legalidade da detenção dependeria em boa medida não só da actuação policial e da 
prontidão com que o detido havia sido entregue ao tribunal como ainda do próprio 
arguido e das opções que ele entendesse tomar nesse primeiro interrogatório, 
designadamente quanto ao tempo gasto nas respostas e na exposição da sua defesa. 
Isto é, a legalidade da prisão ficaria dependente de actos do próprio interessado, o 
que seria incompressível, atentos os riscos que a solução acarretaria não só para a 
utilidade do interrogatório como para os direitos de natureza garantística que a lei 
confere aos próprios arguidos nesse momento processual. 
  
MARQUES DA SILVA (2008: 278) considera «que uma coisa é a ilegalidade resultante do 
excesso do prazo, outra bem diversa é a aplicação da medida de coacção. Assim, 
independentemente das consequências do excesso do prazo, nada impede que o juiz aplique 
ao arguido uma medida de coacção, nomeadamente a prisão preventiva».  
Tal posição não merece o nosso acordo, na medida em que viola o artigo 31.º, n.º 1 da 
Constituição, que estatui expressamente a obrigatoriedade da apreciação judicial ter lugar, ou 
pelo menos iniciar-se, dentro do prazo de 48 horas. De modo que, a nosso ver parece ser mais 
correcto o entendimento segundo o qual o juiz deve libertar imediatamente o detido, sempre 
que o mesmo tenha sido apresentado no tribunal, tendo expirado aquele prazo (ou seja 48 
horas), sem prejuízo de vir ordenar posteriormente a detenção do arguido para a aplicá-lo uma 
medida de coacção, como o permite o artigo 268.º, n.º 1 do CPP.  
Ainda importa referir que a manutenção da detenção para além do prazo legal constituir o 
crime de sequestro (art. 138º CP).   
                                               
47 Em termos diferentes posicionam CANOTILHO e MOREIRA (2007: 488), sustentando que o prazo de 48 
horas vale para a apresentação do detido ao juiz e também para a apreciação da detenção e visa limitar ao 
máximo a privação do direito à liberdade por via administrativa (especialmente, policial) e, referindo-se que o 
esgotamento do prazo implica a devolução do detido à liberdade, sem prejuízo de nova detenção, se for caso 
disso.  
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7. A problemática da aplicação do TIR por parte das entidades policiais  
Perante uma detenção em flagrante delito, os autores da detenção (que normalmente são os 
agentes da policia) tem adoptado uma das seguintes situação: apresentam o detido ao MP, e 
este por sua vez, ao tribunal para o julgamento em processo sumário ou para primeiro 
interrogatório judicial; libertam o detido sem qualquer procedimento ou libertam-no mediante 
TIR. 
Quanto aos primeiros, já vimos, que constituem finalidades da detenção e sempre que se 
verifiquem os respectivos pressupostos, não vislumbramos quaisquer inconvenientes que 
tenham lugar, o mesmo não se podendo dizer relativamente as restantes. Já tivemos também, 
a oportunidade de pronunciar sobre a obrigatoriedade dos detidos em flagrante delito serem 
presentes ao juízo no prazo de 48 horas após a detenção, de modo que, por ora, limitamo-nos 
a debruçar sobre a problemática da aplicação do termo de identidade e residência por parte 
daqueles agentes. 
As medidas de coacção pessoal encontram-se taxativamente fixados no CPP, por ordem 
crescente de gravidade (desde o TIR até a prisão preventiva), podendo ser «aplicadas por 
despacho do juiz, durante a instrução à requerimento do Ministério Público e depois da 
instrução mesmo oficiosamente, ouvido o Ministério Público». Como se pode constatar, em 
regra, apenas ao juiz é competente para aplicação das medidas de coacção, seja por iniciativa 
própria depois da Instrução ou por impulso do MP durante esta fase.  
Por sua vez o artigo 282º, nº 1 prevê que «se findo o primeiro interrogatório, o processo 
dever continuar, a autoridade judiciária sujeitará ao arguido a termo identidade e residência 
lavrado no processo».  
Alguns sectores da doutrina contestam a natureza jurídica do TIR, enquanto verdadeira 
medida de coacção porque entre outras razões, não estar abrangida pelas condições e pelos 
pressupostos gerais de aplicação das medidas de coacção. Assim, DIAS (2009), entende que 
embora a sua consagração no leque das medidas de coacção, a verdade é que, tratar-se-á antes 
de uma medida de coacção em sentido formal e não em sentido material, pelas razões já 
invocadas, acrescidos ainda do facto da compressão da liberdade do arguido em virtude das 
obrigações decorrentes da sua aplicação ser insignificante.  
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Quanto a natureza jurídica do TIR é verdade que no CPP/29, pelo menos na redacção inicial, 
não era verdadeiramente uma medida de coacção, mas tão-só a forma de proceder à 
identificação do arguido por este poder ser encontrado e avisado das suas obrigações no 
processo. Entretanto no CPP vigente cremos que ele constitui uma autêntica medida de 
coacção, visto que a sua sujeição implica deveres para o arguido limitadores da sua liberdade. 
Assim, por exemplo, o arguido não pode mudar de residência nem dela se ausentar por mais 
de 5 dias sem comunicar a nova residência ou lugar onde possa ser encontrado, assim como, 
encontra-se obrigado a comparecer perante a autoridade judiciária competente ou de se 
manter a disposição dela sempre que a lei o obrigar ou para tal for devidamente notificado.  
Definido que está, o TIR como verdadeira medida de coacção cabe agora, apurar se os 
agentes policiais podem legalmente, aplicá-lo ao detido. 
Relativamente a este aspecto, se repararmos o artigo 282.º, n.º 1 é claro, referindo-se 
expressamente, por um lado, que apenas as autoridades judiciárias
48
 (juiz e MP – art. 9º) 
podem aplicar termo identidade e residência ao arguido
49
, e por outro, que só deve ter lugar 
depois de findo o primeiro interrogatório do arguido e, o processo dever continuar. Nesta 
lógica de raciocínio, tendo em conta que o primeiro interrogatório é da exclusiva competência 
do juiz e a decisão sobre a continuação ou não do processo pertence ao MP, por ser o 
«dominus» da instrução, não se compreende como é os órgãos de polícia criminal sujeitam o 
TIR aos detidos em flagrantes delitos, sem que realize o primeiro interrogatório e se decida 
sobre a continuação do processo.  
                                               
48 Não concordamos, assim, com FONSECA, quando numa das aulas proferidas aos alunos do ISCJS, põe em 
causa a competência do próprio MP em aplicar TIR, sugerindo que tal solução teria resultado dum lapso de 
redacção, pois a intenção do legislador seria apenas de abarcar as autoridades judiciais.   
49 Neste particular a lei cabo-verdiana afastou-se da solução da legislação que lhe serviu de fonte, já que no CPP 
português, além do juiz e do MP, também os órgãos de polícia criminal são competentes para aplicar TIR ao 
arguido.  
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Capítulo 3 
As formas de reacção contra detenção ilegal 
Já referimos que a favor do interesse colectivo numa luta que se pretende ser eficaz contra o 
crime impõe certas restrições, ou mesmo se preferir, certos sacrifícios ao direito à liberdade 
individual. Tais sacrifícios são, porém, excepcionais e só admitidos nos casos, pelo tempo e 
nas condições que a lei determinar (principio da legalidade da privação da liberdade, art. da 
CRCV). Donde se imponha dotar os cidadãos de meios idóneos de reagir contra quaisquer 
violações ilegais da sua liberdade.  
Desde logo a Constituição da República de Cabo Verde previne as detenções ilegais ao 
consagrar, no seu artigo 19.º, o direito à resistência dos cidadãos a qualquer ordem que 
ofenda os seus direitos, liberdades e garantias e de repelir pela força qualquer agressão ilícita, 
quando não seja possível recorrer a autoridade pública.  
Ao lado de tal via que previne a privação ilegal da liberdade, a lei faculta ainda aos detidos 
ilegalmente os meios que lhes permitam reagir contra a detenção, tendo em vista a sua 
restituição à situação de liberdade. Está-se a falar de meios jurisdicionais, mais concretamente 
do habeas corpus, recursos e da indemnização em virtude da privação ilegal ou injustificada 
da liberdade. 
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1. Direito de resistência  
Nos termos do artigo 19.º da CRCV «é reconhecido a todos os cidadãos o direito de não 
obedecerem a qualquer ordem que ofenda os seus direitos, liberdades e garantias e de repelir 
pela força qualquer agressão ilícita, quando não seja possível recorrer a autoridade 
pública». Trata-se, como ensina CANOTILHO (2003: 512), de um dos meios de defesas não 
jurisdicionais, configurando-se como «a última ratio do cidadão ofendido nos seus direitos, 
liberdades e garantias, por actos do poder público ou por acções de entidades privadas». 
Ainda, de acordo com o autor, o direito de resistência compreende dois aspectos: (a) não 
cumprimento de qualquer ordem desde que seja ofensiva de um dos direitos, liberdades e 
garantias; b) repelir pela força qualquer agressão, no caso de não ser possível recorrer à 
autoridade pública), podendo a resistência ser passiva ou negativa (consistindo em não fazer 
o determinado pelo mandante da ordem), como activa ou positiva (consistindo em fazer o 
interditado por quem dá a ordem).  
No campo substantivo, o direito de resistência tem, a mesma natureza do direito de legítima 
defesa (portanto, uma das causas de exclusão da ilicitude), consubstanciando a detenção ilegal 
como uma ofensa ilegal possibilitando desse modo uma resistência legítima. Assim, pode o 
cidadão com base nesse direito recusar a cumprir uma ordem de detenção fora de flagrante 
delito, por crime que não admita prisão preventiva, quando tenha sido ordenado por agente do 
MP. Cremos, porém, em todo o caso, que o conhecimento da lei também é fundamental pois 
se eventualmente a ordem não é considerada ilegal, o acto de resistência não é justificado. 
Assim, se por exemplo, A resiste a uma detenção em flagrante delito pela prática de um crime 
semi-público, convicto de que crime desta natureza não admite a detenção, tal resistência é 
injustificado, podendo o seu agente sofrer as consequências legais. Por isso, em caso de 
dúvida, ou seja, quando a ordem não seja manifestamente ilegal, como a prática de um crime, 
o melhor será cumpri-la. 
Quanto a legitimidade, o preceito é claro em reservar esse direito apenas aos cidadãos cabo-
verdianos, por isso, os estrangeiros não podem invocar o princípio da equiparação (art. 25.º 
n.º 1 CRCV) para fazer uso do mesmo.  
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2. Habeas corpus  
2.1 Conceito e natureza jurídica do habeas corpus 
Inserido, no capítulo dos direitos, liberdades e garantias, o artigo 36.º da CRCV estatui que 
«qualquer pessoa detida ou presa ilegalmente pode requerer habeas corpus ao tribunal 
competente» assumindo-se o instituto, na óptica de MARQUES DA SILVA (2008: 357), 
como «um direito subjectivo (direito – garantia) reconhecido para a tutela de um outro direito 
fundamental, dos mais importantes, o direito à liberdade pessoal».  
Dentre as duas modalidades previstos no CPP, como o habeas corpus em virtude de detenção 
ilegal
50
, tramitando nos termos previstos nos artigos 13.º a 17.º, e o habeas corpus em virtude 
de prisão ilegal previsto nos 18.º a 22.º, ocupar-nos-emos, naturalmente, apenas da primeira 
modalidade, em função de o tempo disponível e o próprio objecto do estudo não nos permitir 
uma analise mais aprofundada do instituto em seu todo.  
A natureza jurídica do habeas corpus é passível de alguma controvérsia doutrinária, havendo 
quem o considere um recurso e quem o vê como uma autêntica acção, e ainda quem o 
classifique como um remédio. De acordo com SIQUEIRA apud MOSSIN (1996:64), 
O habeas corpus é um recurso ordinário, e pelo seu processado, um recurso 
especial, pelo modo de sua interpretação e pela sua marcha processual; é assim que, 
em relação ao modo de sua interposição é ele facultado ao nacional ou estrangeiro, 
ao paciente ou a terceira pessoa, em seu favor; em relação a sua marcha processual, 
longe de seguir as fórmulas lentas e demoradas dos outros recursos, de seguir as 
regras gerais e comuns de competência, tem antes uma marcha célere e pronta, 
podendo ser renovado perante a mesma ou diversa autoridade.  
Nas palavras de MARQUES DA SILVA (2008:357), «o habeas corpus não é um recurso, é 
uma providência extraordinária com a natureza de uma acção autónoma com fim cautelar, 
destinada a pôr termo em muito curto espaço de tempo a uma situação de ilegal privação de 
liberdade».  
Efectivamente, não cremos que o habeas corpus seja um recurso, e isto por duas ordens de 
razões: Primeiro, porque o recurso é o modo normal de impugnação apenas das decisões 
judiciais e não de todas as das demais entidades que podem ordenar ou efectuar detenções. É 
                                               
50 O agora denominado habeas corpus em virtude de detenção ilegal era legalmente denominado requerimento 
para apresentação em juízo, reservando-se a designação de habeas corpus para a providência que tinha por fim 
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que como vimos, não apenas o juiz pode ordenar detenções, como também o podem o MP, os 
órgãos de polícia criminal e ainda qualquer particular no caso de flagrante delito. Daí, que 
quando a detenção for efectuada por um agente de polícia ou por um simples particular e, 
desse acto se interpôs habeas corpus, não é, de todo, correcto qualificar este instituto como 
recurso, na medida que teria como fundamento um acto administrativo e não um decisão 
judicial. Além disso, ao contrário do recurso, o habeas corpus comporta um prazo muito 
célere para uma decisão, que não pode ser nunca, superior a 5 dias. 
Já os constitucionalistas CANOTILHO e MOREIRA (2007:510), em comentário ao artigo 
31.º da Constituição da República Portuguesa, configuram esta providência como «um 
instituto processual constitucional específico com dimensões mistas de acção cautelar e de 
recurso judicial». 
Numa tentativa de resolver a controvérsia, sobre a natureza jurídica do habeas corpus diversa, 
da do recurso, DIAS (2009:206), escreve o seguinte: 
Enquanto o recurso se destina a apreciar a ilegalidade da detenção de modo a serem 
daí retiradas consequências, o habeas corpus tem por finalidade exclusiva a 
cessação da ilegalidade. Por outro lado, enquanto o recurso deve ser decidido no 
prazo de 30 dias o limite para a decisão do habeas corpus é de 5 dias por imperativo 
constitucional. 
2.1 Origem do habeas corpus e a sua integração na nossa ordem 
jurídica   
A origem do habeas corpus, possui diferentes correntes, entre elas, as três principais são, a 
primeira que o considera como um instituto de origem no direito romano, a segunda na 
Magna Carta da Inglaterra de 1215 e ainda uma terceira que afirma a origem o Habeas Corpus 
se deu na Petition of Rights editada no reinado de Carlos I em 1679.  
Para a doutrina maioritária o habeas corpus é um instituto de proveniência anglo-saxónica, 
havendo, porém, pelo menos duas versões sobre a sua génese nesse direito: a primeira que o 
considera originário do habeas corpus ad subjidiendum, inserido da Magna Carta de 1215, 
como reacção contra o abuso de poder; e uma outra que o remonta ao Habeas Corpus 
Amendment Act, promulgado em 1679 como reacção perante os abusos do absolutismo 
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monárquico, e consistia, segundo MARQUES DA SILVA (2008: 258) «num mandado 
imperativo dirigido à pessoa ou autoridade que tivesse detido um cidadão, privando-o da sua 
liberdade, ordenando-lhe que o apresentasse imediatamente à autoridade judicial».  
Com a Constituição de 1911, o habeas corpus foi instituído em Portugal, sob a influência da 
Constituição republicana brasileira de 1891
51
. De realçar, que apesar de nessa altura, Cabo 
Verde, ser colónia portuguesa, os residentes em cabo verde, não podiam fazer uso desse 
mecanismo, por os preceitos relativos aos direitos fundamentais não serem, na época, 
extensivas ao ultramar. Note-se ainda que devido as condições politicas o instituto só foi 
devidamente regulamentado naquele país e, consequentemente na nossa, em 1945 (através do 
Decreto-Lei nº 35043, de 20 de Outubro de 1945), embora, nesse intermédio de tempo, ainda 
que num âmbito restrito e condicionado, tenha também, merecido consagração constitucional 
em 1933, tendo vigorado avulsamente até a sua consagração em 1972 no CPP/29 (pelo 
Decreto-Lei nº 185/72, de 31 de Maio).  
Após a independência, nem a LOPE (Lei de Organização Política do Estado), nem a 
Constituição de 1980 (com as suas sucessivas revisões) regulamentou o habeas corpus o qual 
só veio a ser instituído no direito pátrio ao nível constitucional, no catálogo dos direitos 
fundamentais, com a em entrada em vigor da Constituição de 1992. 
Na versão inicial da Constituição de 1992
52
, ficou plasmado no artigo 34º, inserido no 
capítulo dos direitos, liberdades e garantias. Em Cabo Verde o habeas corpus tem uma 
história diminuta, havendo a semelhança das outras matérias até aqui analisadas poucos 
estudos doutrinários sobre o tema, existindo em contrapartida alguma jurisprudência. 
2.3 Fundamento do Habeas Corpus 
A ilegalidade da detenção pode resultar ou não de se observarem os pressupostos e garantias 
até aqui estudados, ou da omissão de dever de restituir o cidadão à liberdade. Efectivamente, 
como vimos, a Constituição e o Código de Processo Penal definem os casos e condições em 
                                                                                                                                                  
ilegal.  
51 Cfr. Por todos, CANOTILHO e MOREIRA (2007: 508). 
52 Com as revisões posteriores, além de ter mudado a numeração do artigo (actualmente está prevista no artigo 
36º) e ter-se reduzido o prazo de processamento (em vez de 10 dias, passando a ser 5, o tempo máximo para o 
tribunal decidir sobre o pedido), a essência do habeas corpus permaneceu inalterada.  
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que o cidadão pode ser detido, e fora daqueles casos, estaremos no domínio da detenção 
ilegal, que pode resultar, nomeadamente da incompetência da autoridade, ou mesmo de ter-se 
esgotado o prazo legal da detenção, constituindo estas e outras violações, que veremos em 
seguida, fundamentos do habeas corpus.  
Esses fundamentos encontram-se taxativamente fixados no artigo 13.º n.º 2, nas diversas 
alíneas; e seguindo essa mesma ordem pela qual a lei os indica, analisemos cada um deles.   
O primeiro fundamento do habeas corpus é: «estar excedido o prazo para a entrega ao poder 
judicial» (art. 13.º, n.º 2 alínea a)). Como vimos, em matéria de prazos da detenção, vale a 
regra segundo a qual ela não pode ser superior a 48 horas (art. 264.º). 
Nestes casos, a ilegalidade da detenção resulta do facto de se ter excedido o prazo para 
apresentação ao juiz. E tendo excedido o prazo, a entidade que tiver ao seu cargo o detido, 
deve libertá-lo imediatamente, não procedendo dessa forma o detido pode usar o expediente 
do habeas corpus.  
Questiona-se, porém, se pode considerar-se como fundamento de habeas corpus a entrega ao 
poder judicial depois de ter-se esgotado o prazo legal? A este respeito, é preciso ter em 
atenção o que dissemos atrás, ou seja que a entrega do detido ao poder judicial cessa a 
detenção administrativa, pelo que, independentemente da posição defendida por nós (qual seja 
a libertação imediata do detido sempre que se tiver esgotado o prazo), a resposta deve ser 
negativa, por os fundamentos do habeas corpus encontrarem-se taxativamente fixados na lei e, 
a entrega ao poder judicial depois de 48 horas não constitui uma daquelas circunstâncias que 
o fundamentam.  
De facto, uma coisa é a não apresentação do detido ao poder judicial e outra bem diferente é a 
sua apresentação, ainda que depois de 48 horas. O primeiro constitui fundamento do habeas 
corpus, com base no qual pode, em tempo oportuno, ser apresentado a providência, em 
virtude de detenção ilegal, requerendo ao juiz que ordene a imediata apresentação judicial, já 
o segundo caso, por não constar do leque dos fundamentos, não pode servir de base ao habeas 
corpus em virtude de detenção, nem de prisão ilegal. Assim, estamos de acordo com o STJ 
português (08/02/2011), quando a este propósito, decidiu: 
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Quando, ainda antes de ter sido presente ao juiz de instrução, se considerava estar 
excedido o prazo de 48 horas, o arguido/recorrente tinha um meio de reagir contra 
essa situação: o habeas corpus contra detenção ilegal. Porém, não fez uso do meio 
jurisdicional que tinha à sua disposição e, a partir do momento em que foi presente 
ao juiz de instrução para interrogatório judicial, cessou a suposta ilegalidade da sua 
detenção.   
O segundo fundamento do habeas corpus é: «manter-se a detenção fora dos locais para esse 
efeito autorizados por lei». Os locais onde é legitimamente admitida a detenção estão 
estabelecidos na lei. Neste sentido, a detenção pode ter sido efectuada regularmente, mas a 
manutenção do detido em local não autorizado, a torna ilegal, podendo o detido requerer o 
habeas corpus. Assim, por exemplo, constitui fundamento de habeas corpus, a manutenção do 
detido numa cadeia civil, juntamente com os arguidos condenados a uma pena de prisão, já 
transitada em julgado.  
c) Ter sido a detenção efectuada ou ordenada por autoridade, agente de autoridade ou 
qualquer outra entidade para tal incompetente. 
A norma processual penal disciplinado a matéria ora abordada vem prevista no art. 13.º n.º 2, 
alínea c), segundo o qual a detenção considerar-se-á ilegal quando tenha sido efectuada por 
entidade incompetente. Como é óbvio, para ser legítimo o constrangimento de restringir a 
liberdade de alguém, deve emanar de autoridade competente. A competência para efectuar a 
detenção difere, como vimos, consoante se trate de uma situação de flagrante delito ou fora de 
flagrante delito. Se no primeiro caso há uma legitimidade ampla, já no segundo esse poder é 
facultado apenas a certas entidades. A detenção quando ordenada por entidade incompetente é 
ilegal e pode, por isso, ser impugnada através do habeas corpus. Assim, por exemplo, 
constitui fundamento de habeas corpus, a detenção fora de flagrante delito, por um crime de 
ofensa simples a integridade física (art. 128.º CP), quando tenha sido ordenado por mandado 
do MP. Nesses casos, como referimos oportunamente, por o crime não admitir prisão 
preventiva, a detenção fora de flagrante delito apenas pode ser ordenado por mandado do juiz.  
d) Ser a detenção motivada por facto pelo qual a lei não permite 
Ainda que efectuada por entidade competente, a detenção pode ter sido motivada por facto 
pelo qual a lei não permite. Efectivamente, se uma agente de autoridade efectua uma detenção 
em flagrante delito por crime punível somente com pena de multa, a detenção é motivada por 
facto pelo qual a lei a não permite, assim como será ilegal, ainda que punível com pena de 
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prisão, quando o crime seja particular, podendo o detido nessas situações requerer o habeas 
corpus ao tribunal competente.  
2.5 Legitimidade e competência 
Esta providência pode ser requerida pelo detido ou por qualquer cidadão no gozo dos seus 
direitos políticos e o juiz deverá proferir uma decisão sobre o pedido no prazo máximo de 
cinco dias (art. 36.º, n.ºs 2 e 3 CRCV).  
Como se pode ver, a Constituição reconhece uma legitimidade ampla, pois, além do 
interessado, qualquer cidadão no gozo de seus direitos políticos tem o direito de requerer a 
providência a favor do detido. Apesar de a Constituição não definir os direitos políticos, 
cremos, com CANOTILHO e MOREIRA (2007: 509), que «não está no gozo de direitos 
políticos apenas os que estejam privados dos direitos eleitorais, seja em virtude de 
incapacidade, seja por efeito de sanção penal». Questiona-se, se o estrangeiro que não tem 
direitos políticos, pode requerer a providência de habeas corpus
53
? Para os referidos 
constitucionalistas, embora com dúvida, a resposta é positiva, devendo neste caso aplicar-se o 
princípio da equiparação de direitos.  
A competência para decidir o pedido de habeas corpus em virtude de detenção ilegal pertence 
ao tribunal da área onde se encontrar o detido, ou donde proveio a ordem de detenção, ou, 
ainda, do local donde provêm as últimas noticias dobre o paradeiro do detido (art. 14.º).  
2.6 Processamento e decisão  
Sempre que o pedido não seja manifestamente infundado deve proceder-se a imediata 
apresentação do detido ao juiz. Juntamente com a ordem de apresentação do detido, o juiz 
manda notificar a entidade que tiver o detido à sua guarda para se apresentar no mesmo acto 
munido das informações e esclarecimentos necessários à decisão sobre o requerimento (art. 
                                               
53 Naturalmente, o problema não se coloca quando é o próprio estrangeiro que se encontra detido, podendo, por 
iniciativa própria requerer o habeas corpus ao tribunal competente, pois trata-se de um direito universal (quanto 
ao âmbito subjectivo), a semelhança dos outros direitos, liberdades e garantias, pelo que não se vê razões para 
reservá-lo apenas aos cidadãos cabo-verdianos, excluindo os estrangeiros. Todas as pessoas, pelo facto de o 
serem, gozam desta garantia.  
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17.º, n.ºs 1 e 2). O n.º 3 do mesmo artigo estatui 5 dias, a contar da data da apresentação do 
pedido de habeas corpus, como prazo máximo para o mesmo ser decidido.  
Quanto a decisão sobre o pedido de habeas corpus, o tribunal pode concluir que não se 
verifica qualquer das circunstâncias que fundamentam a ilegalidade da detenção, arquivando, 
nesse caso, o processo; ou então concluindo-se, pela positiva, isto é, pela ilegalidade da 
detenção, adoptará as medidas convenientes, consoante os casos, não implicando, porém, 
necessariamente a restituição do detido à liberdade, podendo, inclusive, optar por mantê-lo 
detido ou sujeita-lo a prisão preventiva (art. 17.º, n.º 5, al. b).  
3. Indemnização por privação ilegal da liberdade 
Havendo abusos, irregularidades, arbitrariedades ou caso a restrição da liberdade pessoal 
venha a se configurar desnecessária, o Estado deve ser responsabilizado para que os danos 
causados ao indivíduo sejam integralmente reparados, e seus agentes também 
responsabilizados civil, administrativa e criminalmente pelo abuso de poder ou de autoridade 
que se revelem em arbitrariedades contra o direito à liberdade de locomoção do indivíduo.  
Neste sentido, o n.º 1 do artigo 23.º do CPP estatui que: «quem for detido e nessa situação se 
mantiver para além dos prazos constitucionalmente ou legais estabelecidos (…) poderá 
requerer, perante o tribunal competente, indemnização pelos danos sofridos com a privação 
da liberdade. Como se pode ver, a lei somente prevê a indemnização quando a detenção se 
mantiver para além de 48 horas, nada dispondo, acerca das restantes detenções ilegais que 
podem fundamentar, por exemplo, um pedido de habeas corpus. Cremos, que restringir a 
indemnização apenas aquele caso gera injustiça, pois pode acontecer que uma pessoa, sendo 
detida por facto que a lei não prevê tenha sofrido prejuízos. Assim, por exemplo, cremos ter 
direito a indemnização, o empresário que tendo insultado outro passageiro, foi detido em 
flagrante delito no aeroporto, quando se preparava para uma viagem de negócio no exterior, 
com vista a celebração de importantes contratos no dia seguinte ao da detenção. No exemplo 
apontado, por o crime cometido ser natureza particular, a detenção em flagrante delito foi 
efectuada por um facto que a lei não prevê, podendo, por isso o empresário, em consequência 
disso requerer o habeas corpus com vista a cessação da privação ilegal da liberdade, assim 
como, a indemnização pelos prejuízos sofridos resultantes de tal ilegalidade. 
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Tem legitimidade para o pedido de indemnização a pessoa que foi privado injustificadamente 
da sua liberdade e em caso da sua morte, sem que tenha renunciado ao direito, têm 
legitimidade para pedir a indemnização o cônjuge não separado de pessoas e bens, os 
descendentes e os ascendentes (art. 24.º, n.º 2). Convém sublinhar, que o pedido de 
indemnização tem um prazo durante deverá ser exercido, caducando, sempre que tenha 
decorrido 1 ano, a contar desde o momento detido tenha sido posto em liberdade (n.º 1).  
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Capítulo 4 
Detenção e a sua prática em Cabo Verde – O caso 
particular da Cidade da Praia – o caso em estudo 
Iniciaremos este capítulo, primeiramente, com a caracterização do nosso objecto de estudo. 
De seguida, discorreremos sobre a análise e interpretação dos dados e informações relativos a 
detenção e a sua prática em Cabo Verde – o caso particular da Cidade da Praia. 
1. Breve caracterização  
A Polícia Nacional, designada abreviadamente por PN, é uma força pública uniformizada de 
natureza civil, profissional e apartidária, de âmbito nacional, dotada de autonomia 
administrativa, financeira e operacional (art. 1.º da Lei Orgânica da Policia Nacional). Neste 
sentido, tem por missão, designadamente: a) defender a legalidade democrática, prevenir a 
criminalidade e garantir a segurança interna, a tranquilidade pública e o exercício dos direitos, 
liberdades e garantias dos cidadãos; b) manter e restabelecer a segurança dos cidadãos e da 
propriedade pública ou privada, prevenindo ou reprimindo os actos ilícitos contra eles 
cometidos; c) coadjuvar as autoridades judiciárias na investigação, realizando as acções que 
lhe são ordenadas como órgão de polícia criminal, entre outros.   
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1.1 Competência e objectivos  
Respeitando aos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, a PN persegue, nomeadamente, 
os seguintes objectivos: a) garantir a manutenção da ordem, segurança e tranquilidade 
públicas; b) proteger as pessoas e os seus bens; c) prevenir e combater a criminalidade e os 
demais actos contrários à lei e aos regulamentos; d) prevenir a criminalidade organizada e o 
terrorismo, em coordenação com as demais forças e serviços de segurança; e) prevenir e 
combater o tráfico de pessoas e emigração clandestina; f) colher as notícias dos crimes, 
investigar os seus agentes nos limites das suas competências específicas, impedir as 
consequências dos crimes e praticar as diligências e os actos cautelares necessários para 
assegurar os meios de prova, bem como apreender os objectos provenientes ou relacionados 
com a prática de factos puníveis nos termos da lei do processo penal; 
De igual modo, compete em exclusivo à PN: a) assegurar o controlo e fiscalização da 
importação, fabrico, armazenamento, comercialização, a posse, a detenção, o uso e o 
transporte de armas, munições e substâncias explosivas e equiparadas que não pertençam às 
Forças Armadas e demais forças e serviços de segurança; b) organizar e manter actualizado o 
registo dos actos previstos na alínea anterior e garantir o cumprimento das respectivas 
medidas de prevenção e controlo; c) garantir a segurança pessoal dos titulares dos órgãos de 
soberania e de outras altas entidades nacionais ou estrangeiras, bem como de outros cidadãos 
quando sujeitos a situação de ameaça relevante. 
 
2. Analise e interpretação dos dados empíricos   
A obtenção dos dados processou-se mediante a aplicação de um inquérito por questionário a 
24 agentes da Piquete da Esquadra da PN do Palmarejo e 4 agentes da Brigada Anti-crime e 
de Investigação Criminal na cidade da Praia. Na Tabela 1, podemos ver a distribuição dos 
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Tabela 1 – Distribuição dos inquiridos segundo o sexo, idade e habilitações académicas  
Variáveis Fa % 
Sexo 
Masculino  24 86 
Feminino  4 14 
Idade 
25-30 Anos 14 52 
31-36 Anos 9 32 
37-42 Anos 2 7 
43-48 Anos 2 7 
Mais de 48 Anos 1 4 
Habilitações 
académicas 
Ensino Básico  2 7 
12º Ano 21 75 
Bacharelato  1 4 
Licenciatura  4 14 
Tempo de 
serviço 
1-5 Anos 11 39 
6-10 Anos 10 36 
11-15 Anos 2 7 
Mais de 15 Anos 5 18 
Unidade de 
serviço 
Piquete  24 86 
BIC-BAC 4 14 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
Os dados da Tabela 1 permitem-nos verificar a distribuição dos inquiridos segundo o sexo, 
idade, habilitações académicas, tempo de serviço e unidade de serviço. Quanto ao sexo, 
podemos constatar que dos 28 agentes da Policia Nacional inquiridos, 86% são homens e 
cerca de 14% são mulheres, indicando assim uma grande disparidade entre o número de 
polícias do sexo masculino e do sexo feminino no seio da amostra. No que se refere à idade, 
conforme os dados da tabela, a grande maioria dos agentes inquiridos (52%) tem a idade 
compreendida entre 25 a 30 anos, sendo a idade média de 28 anos, o que nos permite concluir 
que a amostra em estudo é jovem. 
No que tange às habilitações literárias, em função dos dados podemos constatar que a maior 
parte dos agentes inquiridos é titular do 12º ano de escolaridade. Porém, um número 
significativo de agentes é titular de um curso superior, o que não deixa de ser uma mais-valia 
para a instituição. Em relação ao tempo de serviço, em conformidade com os dados 
colectados, a maior parte dos inquiridos tem entre 6 a 10 de serviço. Na mesma lógica de 
análise conforme podemos ver a maior parte dos agentes inquiridos é da unidade Piquete.  
Tabela 2 – Efectivação de detenção  
Variáveis Fa % 
Sim  28 100 
Não  0 0 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
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Como nos é possível observar na Tabela 2, todos os agentes inquiridos já efectuaram uma 
detenção.  
Tabela 3 – Situações de efectivação da detenção  
Variáveis Fa % 
Prática de um crime  27 96 
Identificação  1 4 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
Conforme podemos ver na tabela acima, 96% das detenções ocorreram pela prática de um 
crime.  
 
Tabela 4 – Conceito de detenção 
Variáveis Fa % 
Uma medida cautelar processual 21 75 
Uma medida de polícia   5 18 
Uma medida preventiva 2 7 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
 
Questionados sobre o conceito e a natureza jurídica da detenção, a maior parte dos agentes 
inquiridos (75%) qualifica-a como uma medida cautelar processual, entendimento que vai de 
encontro a qualificação feita pelo próprio Código de Processo Penal vigente. Porém, importa 
realçar que uma pequena percentagem considera-a uma autêntica medida de polícia (18%), e 
apenas 7% a vê como uma medida preventiva.  
Nas tabelas que se seguem (5 e 6) apresentamos a opinião dos inquiridos relativamente ao 
prazo de duração máxima de uma detenção realizada para fins exclusivamente de 
identificação e, a forma como devem proceder, quando tal prazo terminar. 
Tabela 5 – Detenção para identificação de suspeito 
Variável Fa % 
3 Horas 28 100 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
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Quanto ao prazo de duração da detenção para fins de identificação, de acordo com os dados 
da Tabela 5, todos os agentes inquiridos declara que tal privação da liberdade não pode ser 
superior a 3 horas.  
Tabela 6 – Procedimento a adoptar após o decurso do prazo de identificação 
Variáveis Fa % 
Liberta o suspeito, ainda que não tenha sido feita a identificação completa 10 36 
Conclui-se a identificação 4 14 
Se da identificação resultar que o suspeito cometeu determinado crime, mantém-se a 
detenção e prepara-se a sua apresentação ao MP. 
14 50 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
Incoerentemente com a resposta anterior, questionados sobre a forma como devem proceder, 
quando tal prazo se expirar, metade dos inquiridos afirma que caso resulte da identificação 
que o suspeito cometeu determinado crime, mantém-se a detenção e prepara-se a sua 
apresentação ao MP, 36% entende que deve libertar o suspeito, ainda que não tenha sido feita 
a identificação completa e, 14% diz que deve-se concluir a identificação, já que o suspeito foi 
detido para a realização desta finalidade, e não pode ser solto, enquanto tal não se concretizar. 
Da análise das tabelas 5 e 6, duas notas merecem o nosso destaque. Se por um lado, é verdade 
que todos os agentes inquiridos têm o conhecimento de que a detenção realizada para efeitos 
de identificação não pode ter uma duração superior a 3 horas, por outro lado, não deixa de ser 
preocupante, o facto de a maior parte dos inquiridos (64%) admitirem a privação da liberdade 
do detido, por um período superior àquele prazo limite, desde que, designadamente, não tenha 
sido feita a identificação completa, ou que, pelo contrário, resultar da identificação que o 
detido tenha cometido determinado crime, devendo nesse caso, ser apresentado ao MP.  
Neste particular, entendemos que nem sequer é correcto falar em detenção. Em rigor, o 
suspeito não é detido, apenas é conduzido à esquadra mais próxima para efeitos de 
identificação, por um período nunca superior à 3 horas, terminado tal lapso de tempo, o 
mesmo deve ser devolvido a sua situação de liberdade ambulatória, ainda que não tenha sido 
feita a identificação cabal ou, pelo contrário, resultar da identificação, a prática de 
determinado crime.  
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Tabela 7 – Competência para a efectivação da detenção em flagrante delito 
Variáveis Fa % 
Prática de um crime de natureza pública e semipública, punível com pena de prisão  17 61 
Prática de um crime particular 6 21 
Prática de qualquer crime, desde que punível com pena de multa 5 18 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
No que se refere a competência para efectuar a detenção em flagrante delito, como se pode 
ver da Tabela 7, a maior parte dos agentes inquiridos (61%), declara-se competente quando o 
crime cometido seja de natureza pública ou semi-pública, punível com pena de prisão, ou em 
alternativa com pena de multa. Entretanto, uma proporção consideravelmente inferior (15%), 
arroga-se competente por prática de crime particular, com a agravante de uma proporção 
superior (18%), considerar-se competente por prática de qualquer crime, desde que punível 
com pena de multa, o que indica que apesar de maior parte ser-se qualificado, existem outros 
com problemas em descortinar a relação existente entre a detenção em flagrante delido e na 
natureza dos crimes.  
Tabela 8 – Conhecimento das regras especiais sobre os crimes semi-públicos 
Variáveis Fa % 
O ofendido deve apresentar queixa, em acto seguido a detenção  24 86 
Qualquer pessoa pode denunciar tal facto 2 7 
Não há regras especiais 2 7 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
Relativamente ao conhecimento das regras especiais sobre os crimes semi-públicos, a Tabela 
8 mostra, que a esmagadora maioria dos agentes inquiridos, (86%), afirma que é possível 
efectuar a detenção, mas ela só se mantém caso o ofendido apresente queixa, em acto seguido 
a detenção do suspeito. Sobre este particular torna-se necessário acrescentarmos, que além de 
ser fundamental e indispensável para a continuação da detenção, a queixa é também a 
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Tabela 9 – Procedimento no caso da não apresentação da queixa pelo ofendido 
Variáveis Fa % 
Liberta-se o detido, mediante simples identificação 9 32 
Apresenta-se o detido ao MP 9 32 
Decorridos 3 horas sem que o ofendido tenha exercido o seu direito de queixa, liberta-
se o detido 
6 21 
Mantém-se o suspeito detido, até que no prazo de 48 horas, o ofendido apresente 
queixa 
4 14 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
Na mesma linha, questionados sobre a possibilidade de a pessoa com legitimidade não exercer 
o seu direito de queixa, conforme os dados verifica-se uma certa contradição com a resposta 
anterior, pois cerca de 32% entende que o detido deve ser apresentado ao MP, acrescidos de 
uma proporção (14%) que não deixa de ser relevante, daqueles que declaram manter o 
suspeito detido, até ao máximo de 48 horas, aguardando uma eventual queixa do ofendido. 
Relativamente a este aspecto, tendo em conta que o Código de Processo Penal não é claro 
nesta matéria, limitando-se apenas a referir que a detenção só se mantém, caso em acto a ela 
seguido, o ofendido apresente queixa, a verdade é que, salvo melhor opinião, parece-nos que 
o detido deve ser solto, sempre que, tendo decorrido mais de 3 horas e o ofendido não tiver 
exercido o seu direito de queixa.  
Tabela 10 – Competência para efectuar a detenção fora de flagrante delito 
Variáveis Fa % 
Por prática de qualquer crime e em todas as circunstâncias 2 7 
Por prática de crime punível com pena de prisão superior a 3 anos, houver fortes 
indícios que a pessoa prepara-se para fugir e, dada a situação de urgência não for 
possível esperar pela intervenção das autoridades judiciárias.  
15 54 
Por prática de qualquer crime, desde que punível com pena superior a 8 anos. 11 39 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
Em relação à competência para efectuar a detenção fora de flagrante delito, observando a 
Tabela 10, mais de metade dos inquiridos (54%) manifestou-se competente para efectuar a 
detenção nestas situações, quando se verifique, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
prática de um crime punível com pena de prisão cujo limite máximo superior a 3 anos, houver 
fortes indícios que a pessoa se prepara para fugir e, dada a situação de urgência não for 
possível esperar pela intervenção da entidade competente. Todavia, uma percentagem 
relativamente importante (39%) afirma-se competente para realizar tal detenção por prática de 
qualquer crime, desde que punível com pena de prisão cujo limite máximo seja superior a 8 
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anos, com a agravante de 7% ter-se pronunciado competente por prática de qualquer crime e 
em todas as circunstâncias.   
Tabela 11 – Entrada em domicílio para efectuar a detenção durante o dia 
Variáveis Fa % 
Em flagrante delito por crime punível com pena de prisão cujo 
limite seja superior a 6 meses 
19 68 
Em todos os casos, desde que em flagrante delito 3 11 
Fora de flagrante delito sempre que o crime admita prisão 
preventiva  
6 21 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
No que concerne à entrada em domicílio para efectuar uma detenção durante o dia, como se 
pode constatar da Tabela 11, uma parte significativa dos agentes inquiridos (68%) admite essa 
prática sempre que se trate de uma situação de flagrante delito por crime punível com pena de 
prisão cujo limite máximo seja superior a 6 meses. Todavia, cerca de 21% dos agentes 
entende que somente violaria o direito de domicílio de outrem para efectuar uma detenção 
durante o dia, fora de flagrante delito quando o crime cometido admita prisão preventiva, e 
apenas 11% considera-a legitima em todos os casos, desde em que em flagrante delito. 
Tabela 12 – Entrada em domicílio para efectuar a detenção durante à noite 
Variáveis Fa % 
Em qualquer circunstância 3 11 
É expressamente proibido 15 54 
Em flagrante delito ou com mandado judicial, desde que em casos de 
criminalidade violenta ou organizada 
10 36 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
Questionados ainda sobre a possibilidade de efectuar-se uma detenção no domicílio de outrem 
durante à noite a maior parte dos inquiridos (54%) afirma ser expressamente proibida, 
seguidos pelos 36% que admite tal faculdade, desde que em flagrante delito ou mandado 
judicial nos casos de criminalidade violenta ou organizada. De realçar ainda, a proporção, 
ainda que pouco significativa (11%), dos que consideram poder efectuar-se detenções 
naquelas situações em todos os casos.  
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Quanto a este aspecto, os resultados apurados confirmam claramente a necessidade de se 
proceder de forma contínua a actualização dos agentes da polícia especialmente no que tange 
às revisões dos normativos legais. De facto, as alterações legislativas quando não 
acompanhadas de formações ou não existir interesse pessoal em se actualizar, as 
probabilidades de violação das normas jurídicas por parte desses agentes são maiores. 
Realmente, na versão inicial da Constituição da República era expressamente proibida a 
entrada em domicílio de outrem durante à noite, sem o consentimento da pessoa domiciliada. 
No entanto com a revisão de 1999 flexibilizou-se o regime permitindo, que o direito à 
inviolabilidade do domicílio seja restringido, em determinadas situações, designadamente 
para prestar socorro ou nos casos de desastre, situações essas vieram a ser alargadas com a 
recente revisão operada em 2010.  
Tabela 13 – Prazo máximo da detenção 
Variável Fa % 
48 Horas  28 100 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
No diz respeito ao prazo máximo de uma detenção, observando a Tabela 11, nota-se que 
todos os agentes inquiridos consideram que o detido não pode ficar privado da sua liberdade 
por mais de 48 horas, o que indica, em princípio que os agentes têm a consciência clara desse 
prazo. 
Tabela 14 – Procedimento correcto quando se ultrapassa o prazo de 48 horas sem que arguido 
tenha sido apresentado ao tribunal 
Variáveis Fa % 
Liberta-se o detido sem qualquer procedimento 7 25 
Apresenta-se o detido ao juiz, apesar do decurso daquele prazo 4 14 
Liberta-se o detido, mediante termo identidade e residência  6 21 
Apresenta-se o detido ao MP 11 39 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
Relativamente ao prazo da detenção, foi ainda perguntado aos inquiridos a sua opinião sobre a 
forma como devem proceder, quando decorrido mais de 48 horas após a detenção e o suspeito 
permanecer nessa situação, sem que seja apresentado ao poder judicial. A Tabela 12 mostra 
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que há uma certa incerteza, pois 39% opinou no sentido de apresentar-se o detido ao MP, 25% 
entende que deve-se proceder a imediata libertação do detido, sem qualquer outro 
procedimento. Todavia um número que não deixa de ser importante (21%) julga ser mais 
prudente, libertar o detido, mediante termo identidade e residência, e apenas 14% afirma que 
deve apresentar-se o detido ao juiz, não obstante o decurso do prazo normal.  
Neste particular, há que ter em conta, por um lado, que a apresentação ao poder judicial, para 
a legalização da detenção constitui um dos direitos do detido e, nessa medida, a própria 
Constituição estatui expressamente que o primeiro interrogatório deve ter lugar ou pelo menos 
iniciar-se no prazo máximo de 48 após a detenção. Por outro lado, nos parece que a não 
apresentação do detido naquele prazo, implica a sua libertação, devendo, porém, a entidade 
que tiver ordenado a detenção, elaborar um relatório sumário de ocorrência a ser transmitido 
ao MP.  
Tabela 15 – Elaboração do auto de notícia  
Variável Fa % 
Quando se toma conhecimento de um crime por via de denuncia  14 50 
Quando se presencia um crime de natureza pública 12 43 
Quando se presencia um crime semi-público ou particular e o ofendido 
apresente queixa  
2 7 
Fonte: dados da pesquisa (2011) 
No que se refere às circunstâncias da elaboração de um auto de notícia, como se pode 
constatar da Tabela 13, metade dos agentes inquiridos afirma que lavra ou manda lavrar um 
auto de notícia, sempre que toma conhecimento de um crime por via de denúncia, 43% 
declara lavrá-lo somente nos casos que presenciar um crime de natureza pública, e apenas 7% 
admite lavrar tal auto, quando presencia um crime semi-público ou particular e o ofendido 
apresente queixa.  
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Conclusão  
Depois do trajecto percorrido ao longo da nossa investigação, dar conta das conclusões à luz 
dos resultados obtidos não se revela tarefa fácil. 
As análises que efectuámos ao longo da fundamentação teórica deste trabalho, levam-nos a 
concluir que a figura da detenção, embora sendo, tal como a prisão preventiva, uma privação 
da liberdade, não constitui uma medida de coacção processual, mas antes e tão-só uma 
medida meramente cautelar, voltada a certos e exclusivos fins (fins estes que a distingue 
também de uma outra figura, que é a detenção para identificação de suspeitos), podendo ser 
ordenada por entidades não judiciárias e visando destinatários que não sejam arguidos.  
Na mesma lógica de análise, apuramos que o Código de Processo Penal consagra duas 
modalidades de detenção - em flagrante delito e fora de flagrante delito – com regras e 
especificidades que as diferenciam uma da outra. Na primeira modalidade, exige-se, para que 
a detenção seja levada a cabo, que o crime cometido seja punível com pena de prisão, tendo 
legitimidade para o efeito as autoridades judiciárias e entidades policiais, inclusive, em certos 
casos, pelos próprios particulares, impondo-se, porém, em qualquer caso, que o autor da 
detenção faça uma análise precisa sobre a natureza do crime, e em função disso actuar.  
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Enquanto na segunda modalidade, prevê-se uma legitimidade mais restrita, sendo competente 
para a levar a cabo, em regra, apenas as autoridades judiciarias, embora, excepcionalmente as 
entidades policiais, a podem ordenar, quando esteja em causa crime de especial gravidade, 
houver indícios fortes que o suspeito prepara-se para fugir a acção da justiça e não for 
possível, face à situação de urgência esperar pela intervenção da autoridade em princípio 
competente para o efeito.  
Os dados da nossa pesquisa permitem-nos confirmar a nossa primeira hipótese. Isto é, as 
detenções ilegais verificadas na Cidade da Praia estão intimamente ligadas ao diminuto 
conhecimento jurídico de quem as efectua. De facto, os dados apurados confirmam que a 
fraca preparação técnica (desconhecimento total nalguns casos) dos agentes da polícia está na 
origem das detenções ilegais, resultantes, tanto da não observância dos pressupostos e 
garantias para a sua efectivação, mais sobretudo, pela omissão de dever de restituir o cidadão 
à liberdade.  
Na mesma lógica de análise, certificamos que não obstante todos os agentes conhecerem as 
diferenças entre a detenção realizada para efeitos de identificação e a detenção propriamente 
dita, a verdade é que isso não tem sido determinante nas suas actuações, pois, não só 
permitem a privação da liberdade do suspeito por um período superior ao limite legalmente 
previsto, como também, nalguns casos, apresentam-no ao MP, alegando à prática de um 
crime.  
Os dados da pesquisa permitiram-nos concluir que os agentes reconhecem-se competentes 
para efectuar uma detenção em todos os casos de flagrante delito, independentemente da 
natureza do crime cometido.  
De igual modo, apuramos, por um lado, que os agentes conhecem as regras especiais sobre à 
detenção em flagrante delito nos crimes semi-públicos. Por outro lado, verificamos que este 
conhecimento não tem sido determinante, pois uma proporção significativa dos agentes, 
mantém o detido privado da sua liberdade por um período relativamente longo, sem que o 
ofendido apresente queixa. Quanto a este aspecto, convém, frisar que caso a pessoa com 
legitimidade não apresentar queixa, em acto seguido a detenção, o suspeito deve ser libertado.  
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No tange à competência para efectuar a detenção fora de flagrante delito, os dados recolhidos 
não são muito favoráveis, deixando transparecer, que um número expressivo de agentes 
efectuou ou efectuaria uma detenção fora de flagrante delito, desde que estivesse em causa à 
prática de um crime particularmente grave.  
No que respeita à entrada em domicílio para se efectuar uma detenção quer durante o dia quer 
durante à noite, os dados revelam uma fraca preparação técnica dos agentes neste particular, o 
que, em certa medida, são explicadas, por um lado, pela ausência de acções de formação 
contínua capazes de capacitá-los, sobretudo em função das constantes alterações legislativas, 
por outro, pelo fraco interesse pessoal dos próprios agentes em se actualizar.  
À semelhança do que ocorreu com os demais aspectos analisados que compõem o 
cumprimento dos preceitos legais sobre a detenção, no que se refere ao procedimento à 
adoptar pelos agentes no caso do suspeito permanecer detido por mais de 48 horas, sem que 
seja apresentado às autoridades judiciárias, também é notória a discrepância dos dados 
obtidos. Do inquérito realizado apuramos que para a grande maioria dos agentes, o decurso do 
prazo normal não impede que o detido seja apresentando ao juiz ou MP. Além disso, 
certificamos que existe uma proporção, que não deixa de ser inquietante, de agentes que se 
mostra competente para aplicar termo de identidade e residência ao detido, num claro atropelo 
aos dispositivos legais, que expressamente reserva essa competência às autoridades 
judiciárias.  
Em jeito de remato final, podemos afirmar que as situações da elaboração de um auto de 
notícia são desconhecidas pela maioria dos agentes inquiridos, o que pode revelar-se de 
extrema gravidade em prejuízo dos arguidos, já que tais autos devem ser obrigatoriamente 
remetido ao MP no mais curto espaço de tempo e valerá como denúncia, sendo, aliás, de 
crucial importância para o julgamento em processo sumário. 
À par das conclusões chegadas consideramos importante apresentar algumas humildes 
propostas que visam a melhor capacitação técnica dos agentes da PN, para que qualquer 
actuação tenha sempre amparo legal. Assim propomos:  
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1) Apostar na formação dos agentes. A qualificação, por um lado, dos agentes que já se 
encontram na PN, através de formação de curta ou média duração, ateliê, palestras é 
uma necessidade.  
2) Alargar o período de formação inicial dos agentes da PN, introduzindo outras 
disciplinas, bem como aumentar a carga horária das disciplinas constantes do Plano 
Curricular, sobretudo, a do processo penal.  
3) Enfatizar a componente prática das disciplinas, com sessões de debates e análises de 
casos práticos. 
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O questionário que ora se apresenta enquadra-se no âmbito da realização da memória 
monográfica para a obtenção do grau de Licenciatura em Direito, na Universidade Jean 
Piaget de Cabo Verde e objectiva recolher informações alusivas ao nível de preparação 
técnica dos Agentes da Polícia Nacional no que se refere às regras da detenção.  
Garantimos o anonimato e confidencialidade das suas respostas. 
Obrigado pela sua colaboração!  
 
IDENTIFICAÇÃO  
I. Sexo  
1) Masculino  
2) Feminino 
 
II. Idade  
3) 19-24 Anos 
4) 25-30 Anos 
5) 31-36 Anos 
6) 37-42 Anos 
7) 43-48) Anos 
8) Mais de 49 Anos 
 
III. Habilitações académicas  
9) Ensino básico 





IV. Tempo de serviço  
14) 1-5 Anos 
15) 6-10 Anos 
16) 11-15 Anos 
17) Mais de 15 anos 
 
V. Unidade de trabalho  
18) Piquete 
19) BIC-BAC 
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VII. Se sim, em que situação (ões)?  
22) Prática de crime 
23) Identidade falsa 
24) Emigração ilegal 
25) Processo extradição 
26) Para identificação 
 
VIII. Para si o que é uma detenção?  
27) Uma medida de coacção 
28) Uma medida cautelar processual 
29) Uma medida Preventiva 
30) Uma medida de Polícia 
 
IX. Quando se detém uma pessoa apenas para efeitos de identificação, durante quanto 
tempo a mesma pode ser privada da sua liberdade?  
31) 1 Hora 
32) 3 Horas 
33) 12 Horas 
34) 24 Horas 
35) 48 Horas 
 
X. Terminado o tempo normal, como se deve proceder?  
36) Liberta o suspeito, ainda que não tenha sido feito a identificação completa 
37) Conclui-se a identificação, já que o suspeito foi detido para a realização desta finalidade, 
e não pode ser solto, enquanto tal não se concretizar 
38) Se a identificação resulta da prática de determinado crime pelo suspeito, mantém-se a 
detenção e prepara-se a sua apresentação ao MP 
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XII. Se sim, em que situações  
41) Prática de um crime de natureza pública e semi-pública, punível com pena de prisão, 
ainda que com pena alternativa de multa 
42) Prática de um crime particular  
43) Prática de um crime público, semi-público ou particular, desde que punível com pena de 
multa 
 
XIII. Quando se efectua uma detenção em flagrante delito que resulta da prática de um 
crime semipúblico, como se deve proceder, de modo a que o detido possa permanecer 
nessa situação?  
44) O ofendido deve apresentar queixa, em acto seguido a detenção   
45) Qualquer pessoa pode denunciar tal facto  
46) O ofendido deduza a acusação particular, logo após a detenção  
47) Não há regras especiais  
 
XIV. E caso a pessoa, com legitimidade, nada disser, como se deve proceder?  
48) Liberta-se o detido, mediante simples identificação  
49) Apresenta-se o detido ao MP  
50) Decorridos 3 horas sem que o ofendido tenha apresentado queixa, liberta-se o detido, 
sem qualquer procedimento  
51) Mantém-se o suspeito detido, até que nas próximas 48 horas após a detenção, o 
ofendido venha exercer o seu direito de queixa  
 
XV. Fora flagrante delito é possível efectuar uma detenção?  
52) Sim  
53) Não  
 
XVI. Se sim, em que situações?  
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54) Por prática de qualquer crime e em todas circunstâncias  
55) Por prática de crime punível com pena de prisão superior a 3 anos, houver fortes indícios 
que a pessoa prepara-se para fugir e, dada a situação de urgência não for possível esperar 
pela intervenção das autoridades judiciárias  
56) Por prática de qualquer crime desde que punível com pena de prisão
 
XVII. Qual é o prazo máximo de uma detenção?  
57) 24 Horas  
58) 48 Horas   
59) 5 Dias  
60) 1 Mês  
 
XVIII. Expirado o prazo normal de detenção, sem que se apresente o detido ao juiz, como 
se deve proceder?  
61) Liberta-se o detido sem qualquer procedimento  
62) Apresenta-se o detido ao juiz, apesar do decurso daquele prazo 
63) Liberta-se o detido, mediante termo identidade e residência 
64) Apresenta-se o detido ao MP
 
XIX. É permitido a entrada em domicílio para efectuar uma detenção?  
65) Sim 
66) Não 
67) Não sei 
 
XX. Durante o dia, em que situações?  
68) Em flagrante delito por crime punível com pena de prisão cujo limite máximo seja 
superior a 6 meses 
69) Durante o dia, em todos os casos, desde que em flagrante delito 
70) Fora de flagrante delito, desde que o crime admita prisão preventiva 
 
XXI. Durante à noite, em que situações? 
71) Durante à noite em qualquer circunstancias 
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72) Durante à noite é expressamente proibido 
73) Durante à noite, em flagrante delito ou com mandado judicial, desde que em casos de 
criminalidade violenta ou organizada  
 
XXII. Em que circunstâncias pode lavrar um auto de notícia?  
74) Quando se toma conhecimento de um crime por via de denúncia 
75) Quando se presenceia um crime de natureza pública 
76) Quando se presenceia um crime semipúblico ou particular 
77) Quando se presenceia um crime semipúblico ou particular e o ofendido tenha 
apresentado queixa  
 




       
